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RESUMO 

 
O presente trabalho disserta sobre a pesquisa realizada com o povo indígena 
Karajá/Iny, especificamente no campo da educação escolar. É desenvolvida uma 
análise da prática docente de sua Escola Estadual Indígena Maluá, da aldeia Santa 
Isabel do Morro/Hawaló ï TO, dialogando com o curso de Educação Intercultural da 
Universidade Federal de Goiás. Na pesquisa em campo foi possível a vivência da 
cultura Karajá/Iny, de modo que nos momentos dos registros, tanto na observação 
participante quanto na fase das entrevistas semiestruturadas, os professores 
envolvidos no processo puderam argumentar sobre as suas experiências, angústias 
e desejos da profissão docente na aldeia, bem como os desafios que ainda 
enfrentam no cotidiano escolar. Dessa forma, busca-se compreender como vem se 
configurando a prática dos professores formados na especialidade Ciências da 
Natureza, e como está sendo a sua atuação na escola, percebendo se há 
comunhão dos saberes culturais do povo com o conhecimento escolar não 
indígena. Nos momentos em que o método de observação livre e participante foi 
realizado, foi possível compreender como os processos educativos se desenvolvem 
na escola da aldeia, quais são as suas metodologias utilizadas, bem como a 
avaliação dos próprios professores em relação a essas metodologias. Para 
fundamentar as reflexões, uma seção do trabalho foi destinada a uma discussão 
teórica que sistematizou temas como cultura, educação, relação da sociedade não 
indígena com a sociedade indígena, relações de poder implícitas nas sociedades 
dominantes e como essa sociedade trata os conhecimentos desses povos ainda 
marginalizados. Foram também desenvolvidas duas seções com base em uma 
pesquisa bibliográfica, em que são contemplados os aspectos culturais, localização 
física, suas relações e ciclos espirituais, seus rituais, bem como a sua mitologia, 
abordando como o mito do surgimento desse povo influencia toda a dinâmica de 
seu cotidiano e de sua educação. Para arrematar o trabalho, a discussão sobre a 
educação Karajá/Iny aliada à discussão sobre a educação escolar Karajá/Iny, que 
reflete a realidade vivida pelos professores na escola campo. Descrevo o ambiente 
escolar e apresento as relações intraescolares e as angústias dos professores e 
gestores da escola. O trabalho se finaliza com as análises, que aliadas ao aporte 
teórico, sugere uma grande categoria: a proposta curricular do curso superior 
versus realidade escolar, que se desdobra em outras duas. Ao fim, aponto 
possíveis contribuições frente às categorias, de forma a cooperar para a qualidade 
da educação escolar indígena do país. 
Palavras-chave: Curso de Educação Intercultural, Formação de professores 

indígenas, etnia Karajá. 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
This work, a dissertation, is based on the issue of the indigenous people Karajá / Iny, 
specifically in the field of school education. It developed an analysis of teaching 
practice of their indigenous state school ñMaluaò, from the village of Santa Isabel do 
Morro / Hawaló - TO, Brazil, dialoguing with the Graduation in Intercultural Education 
of the Federal University of Goiás. At the field research, was possible the experience 
of Karajá/Iny culture, so that in times of records in both the participant observation as 
at the stage of semi-structured interviews, teachers involved in the process could 
argue about their experiences, fears and desires of the teaching profession in the 
village as well as the challenges we still face in school routine. Thus, my objective is 
to understand how has represented the practice of teachers trained in the specialty 
ñNatural Sciencesò of the Graduation in Intercultural Education, and its performance 
in school, seeing if there is communion of cultural knowledge of the people with non-
indigenous school knowledge. At times, when the free and participant observation 
method was performed, it was possible to understand how educational processes are 
developed in the village school, what are the methodologies used and the evaluation 
of teachers themselves in relation to these methodologies. In support for these 
reflections, a section of the work is a theoretical discussion that systematized topics 
such as culture, education, ratio of non-indigenous society with the indigenous 
society, implicit power relations in the dominant societies and how that society treats 
knowledge of these people still marginalized. Also, I developed two sections based 
on a literature review, in which are contemplated all cultural, physical location, 
relationships and spiritual cycles, their rituals, and their mythology, searching to 
answer how the myth of the emergence of these people influences all dynamics of 
their daily lives and their education. To finish this dissertation, the discussion about 
the Karajá / Iny education combined with discussion of school education Karajá / Iny, 
which reflects the reality experienced by teachers in the school field. I describe the 
school environment and present the inter-school relations and anxieties of teachers 
and school managers. The work ends with the analysis of the data, which, combined 
with the theoretical framework, suggest one great category: the proposed curriculum 
of college graduation in Intercultural Education of UFG versus school reality, which 
unfolds in two other. At the end, I point out the possible contributions that the 
categories, when analised, can offer, in order to cooperate to the quality of 
indigenous education in the country. 
Keywords: Graduation in Intercultural Education, Indigenous teachers Formation, 
Karajá ethnicity. 
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INTRODUÇÃO: TRAJETOS E RELATOS DA PESQUISA 

 

Este trabalho é resultado de uma curiosidade infantil, amadurecida ao longo 

dos caminhos percorridos por mim, tanto na academia quanto no meu cotidiano ao 

longo dos anos, pois acredito que aprendemos e amadurecemos a todo o momento; 

o processo educativo acontece em todos os lugares e não se pode fugir dele. 

Pretendo que, a partir da leitura das linhas que aqui se desenrolam, outros olhares 

sejam lançados acerca das temáticas desenvolvidas. 

Desenvolver uma pesquisa no campo da educação por meio do 

aprofundamento em formação de professores com o povo1 indígena Karajá vem 

transformando o meu olhar, que antes era adestrado a olhar em uma única direção, 

no viés da tradicional educação escolar que é amparado no saber ocidental 

dominante. Pude agora deslumbrar o que vai além do convencional, com um olhar 

insatisfeito ao que está pronto e posto.  

Irrompeu também dentro de mim o reconhecimento e o respeito para com 

outras culturas e saberes e outras epistemologias para outras educações; 

concebendo uma educação que não se completa em si, mas que se abre a inúmeras 

possibilidades de fazer-se e refazer-se, construir-se e reconstruir-se. Reconheço 

então, desta forma, a diversidade dos sujeitos do e no processo, que cientes de seu 

inacabamento principalmente no âmbito do conhecimento, abrem-se ao novo sem 

que suas raízes sejam ocultadas. 

Essa dissertação foi escrita para ser compreendida com o coração aberto e 

para que incomode, assim como todos os sujeitos deste trabalho estão incomodados 

com a situação da educação escolar indígena em nosso país hoje; desconforto esse 

que se faz necessário para a mudança que se espera. 

 A narrativa escrita se inicia com a minha trajetória de mestranda até a de 

pesquisadora, e sobre os caminhos que me fizeram chegar às inquietações 

motivadoras deste trabalho, delineando então a questão problema da pesquisa, que 

me permitiu traçar o objetivo geral e os objetivos específicos. Apresento também a 

organização geral desse texto, de forma resumida, com uma breve descrição de 

cada seção do trabalho que segue.  

 

                                                           
1
 A palavra povo significa, aqui, unidade cultural (BALDUS, 1979, p.1).  
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a) Caminhos de curiosidade e a escolha do tema da pesquisa 

 

Na primeira década da minha vida, residi na cidade de São Félix do Araguaia 

ï MT; esta não é minha cidade natal, mas me considero, por todos os momentos 

vividos, natural de lá. A cidade de São Félix do Araguaia se localiza na região 

nordeste e interior do MT (Estado de Mato Grosso), às margens do grande rio 

Araguaia, onde do outro lado da margem, no TO (Estado de Tocantins), está a maior 

ilha fluvial do mundo, a Ilha do Bananal, um santuário ecológico de belezas naturais 

(MAPA 1). Ao sul da ilha, há a reserva ambiental Parque Indígena do Araguaia 

(MAPA 2), lugar que abriga os motivos de minha inquietação e inspiração para o 

presente trabalho.  

 Foi nesta cidade do interior do MT que encontrei inúmeras vezes, durante 

toda a minha infância, com os Karajá2, que são moradores da Ilha do Bananal, em 

maior número os que moravam na aldeia de Santa Isabel do Morro/Hãwalò3, já que 

a aldeia é muito próxima à cidadela. Nos momentos de encontro, sempre me pegava 

curiosa sobre esse povo, e me indagava sobre quais eram suas potencialidades e/ou 

suas fragilidades.  

Conforme Toral (1992), Barroso & Souza (2002) e Rodrigues (2008) os 

pertencentes à etnia Karajá4 (propriamente ditos) fazem parte do tronco linguístico 

Macro-Jê, se autodenominam iny5, vivem na bacia do rio Araguaia há vários séculos 

e compartilham traços culturais com o povo Javaé e os Xambioá, povos também 

ocupantes das regiões geográficas distintas ao longo da bacia do Araguaia. 

Aprofundarei mais sobre o povo Karajá/Iny, propriamente ditos, na segunda seção 

desse trabalho. 

                                                           
2
 A partir de uma convenção estabelecida, entre linguistas e antropólogos, em 1953, ficou 

estabelecido que o substantivo gentílico referente ao nome de um povo indígena seria grafado com 
maiúscula e nunca pluralizado: tal substantivo, além de muitas vezes já estar no plural na língua 
indígena de referência, é designativo de um povo, de uma sociedade, de uma coletividade única ï e 
não apenas de um conjunto de indivíduos (MAHER, 2006, p. 14).  Daí nos referirmos aos Karajá, e 
não aos Karajás. 
3
 Hãwalò se refere ¨ ñmorroò em Inyrybe (língua Karajá/Iny), logo a aldeia de Santa Isabel do Morro é 

também conhecida por Hãwalò. 
4
  Karajá foi o nome que ficou mais conhecido entre os povos indígenas da região, esse nome foi 

dado a esse povo há muito tempo atrás por outros povos ind²genas, no in²cio eram os ñCaraia¼naò ou 
ñCaraja¼naò, de origem Tupi, em que Karajá quer dizer ñmacacoò (Guasch: 1981, 570 apud TORAL, 
1992, p.17). 
5
 O povo Karaj§ se autodenomina Iny mah«du, povo iny; onde inyboho significa ñtodos n·sò referindo 

a todos os falantes de línguas Karajá/Iny. 
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Pela proximidade da cidade com a ilha, tendo como divisa apenas o rio 

Araguaia, compartilhamos desde muito tempo, e com naturalidade por maior parte 

da população são-felixcense, os espaços públicos da cidade com este povo, como 

bancos, mercados, locais de lazer e escolas. Em aproximadamente dez minutos, a 

travessia do rio que separa cidade da aldeia é realizada, e na maioria das vezes em 

barcos de alum²nio com motor de popa, a ñvoadeiraò, ou em barcos de madeira de 

grande porte, demandando maior tempo.  

O contato da população ribeirinha com esse povo acontece geralmente de 

forma respeitável, apesar de algumas situações isoladas. O comércio torna-se um 

grande elo entre os Karajá/Iny e os são-felixcenses, por meio da venda de 

artesanatos e peixes por parte dos Karajá/Iny aos ribeirinhos, peixes que são 

apreciados por todos, inclusive pelos turistas sazonais que chegam àquela região. 

Em contrapartida, a cidade vizinha da aldeia possui uma rede de serviços e 

comércios que atrai muito esse povo, como mercados, lojas de roupas, padarias e 

lanchonetes, bancos e ainda o serviço de saúde pública da região, contando com um 

Hospital Regional, parceiro da DSEI (Distrito Sanitário Especial Indígena). 

Aos 14 anos de idade, me mudei para Goiânia, capital de GO (Estado de 

Goiás), uma cidade maior, para o prosseguimento dos meus estudos, momento em 

que minhas indagações sobre este povo adormeceram. Finalizei minha formação 

básica em escola pública, em um colégio militar. Na mesma capital, iniciei minha 

trajetória acadêmica graduando-me, no ano de 2010, no curso de Ciências 

Biológicas, modalidade Licenciatura pela UFG (Universidade Federal de Goiás). 

Durante este curso, percorri caminhos que me levavam sempre ao aprofundamento 

na área da Educação. Foi quando despertei para a formação continuada, e ao 

buscar realizar uma pós-graduação vi a possibilidade de reunir minha história 

acadêmica, o ensino de Ciências, e o desejo de participar de projetos relacionados 

ao povo Karajá/Iny. 

Neste meio tempo, por me interessar pela causa indígena e principalmente 

pelo povo Karajá/Iny, sempre realizei leituras de materiais acadêmicos com essa 

temática e sempre estive alerta aos noticiários que especulavam as manifestações 

desses povos em prol de seus direitos, e desde sempre, por já conhecer um pouco 

da realidade deles, me pegava criticando, junto aos meus familiares e amigos, sobre 

a forma preconceituosa e omissa com que nossa mídia homogeneizadora aborda 
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essa realidade, não somente dos Karajá/Iny em minha cidade, mas a questão 

indígena como um todo. 

 Por estes hábitos, pelo contato que tive com o povo Karajá/Iny em São Félix 

do Araguaia e por minha forma física de cor parda, cabelos compridos e negros, fui 

apelidada de ñ²ndiaò por mais de um grupo de amigos que tenho na cidade de 

Goiânia.  

Nunca me incomodei com esse fato de me apelidarem, mesmo porque 

reconheço minhas raízes indígenas. Sou filha de um casal de paraenses, minha mãe 

traz traços negros, e meu pai é um típico nortista brasileiro, com traços indígenas 

bem característicos dos povos do Norte do Brasil. O que realmente incomoda é o 

fato de eu sempre sentir neste apelido uma carga de preconceito e desconhecimento 

dos que o remetiam a mim, trazendo a imagem do índio romântico6 do século da 

colonização de nosso país, trazendo também a ideia estereotipada que o brasileiro 

em geral faz do ñ²ndio nacionalò, gen®rico. 

Por isso, torna-se importante discorrer sobre essas formas de ver e 

reconhecer o índio no Brasil, e ainda, perceber a influência dessas compreensões 

para o país e, sobretudo, no processo educativo dos jovens brasileiros, que também 

serão contemplados nas seções seguintes. 

Partindo desse interesse inicial à temática indígena e também através de uma 

amiga e pesquisadora dessa área investigativa, Patrícia Magalhães Pinheiro, tive a 

oportunidade de conhecer a EEI (Educação Escolar Indígena). Percebi, assim, a 

temática com relevância para meus estudos e para o povo Karajá/Iny, com os quais 

tanto me encontrei nas vias urbanas do interior na infância.  

A Educação EscoIar Indígena visa contribuir para a formação escolar e 

educacional;  no caso dos sujeitos desta investigação, ela acontece através dos 

processos de transmissão e produção dos conhecimentos tori7 e Karajá/Iny por meio 

da escola, reconhecendo a própria comunidade educativa indígena, que, conforme o 

RCNEI (Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas): 

 

[...] possui sua sabedoria para ser comunicada, transmitida e 
distribuída por seus membros; são valores e mecanismos da 
educação tradicional dos povos indígenas [...] que podem e devem 

                                                           
6
 Referência ao movimento romântico indianista, símbolo do nacionalismo brasileiro, partindo de um 
sentimento de ñufaniaò consagrado pelas cartas de P°ro Vaz de Caminha e na literatura brasileira 
com as obras de José de Alencar e Gonçalves Dias. 
7
 Tori, na cultura Karaj§, ® a refer°ncia designada por eles aos n«o ind²genas, aos ñbrancosò. 
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contribuir na formação de uma política e práticas educacionais 
adequadas (BRASIL. MEC, 2005a). 

 

Nestes caminhos, pude perceber que os discursos indígenas sustentam a 

ideia de que é necessária uma escola de qualidade e continuada, para que 

reivindiquem seus direitos e valorizem seus conhecimentos, mesmo quando 

procuram saber conhecimentos externos; para que emitam seus documentos, 

elaborem regimentos e leis que os resguardem como grupo  minoritário.  

Para o povo Karajá/Iny não é diferente: os próprios professores bilíngues8 

ressaltam a importância do equilíbrio das culturas e da educação escolar. Como 

discorre Marcus Maia: 

 

[...] aprender a vida do "branco" não significa necessariamente deixar 
de ser índio. Há na representação dos professores o ideal vivo do 
equilíbrio entre culturas. Neste sentido, há uma "voz" que defende a 
preservação dos valores próprios dos Karajá e concebe o papel da 
escola como sendo o de permitir compreender o mundo do "branco" 
para garantir o mundo do índio. De qualquer forma, a educação 
escolar é sempre concebida como reveladora do mundo não 
indígena (MAIA, 2001, p 159). 
 
 

Na mesma conjuntura, conheci o curso superior de Educação Intercultural, 

que a UFG oferta. Trata-se de uma licenciatura indígena para que os grupos étnicos 

minoritários tenham uma formação superior com uma proposta inovadora de 

educação escolar indígena, versando o bilinguismo intercultural, que, de acordo com 

Silva (2008), ñ[...] é um projeto muito mais amplo, do qual fazem parte as línguas, 

como área de conhecimento específico, e também outros saberes ï ciências, arte, 

cosmologia, vis«o de mundo [...]ò. 

No ano de 2010, participei de algumas etapas das atividades presenciais 

desse curso na UFG, na grande área de Ciências da Natureza, acompanhando um 

tema contextual junto aos professores José Pedro Machado Ribeiro e Rogério 

Ferreira, os quais me estimularam nesta empreitada. Nesta fase, atuei a maior parte 

do tempo como observadora, trabalhando no rompimento de conceitos e 

                                                           
8
 O bilinguismo entre o povo Karajá/Iny se dá no domínio oral e de modo parcial da escrita da língua 

portuguesa e da língua materna inyrybe (língua Karajá) do tronco linguístico Macro-Jê (WHAN, 2012, 
p.23), e justifica-se o desenvolvimento parcial da língua escrita pelo fato desse povo utilizar a 
oralidade como transmissão de sua cultura, predominantemente; a escrita vem sendo desenvolvida e 
sistematizada a partir dos anos 60. 
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preconceitos pessoais, que ainda estavam enraizados em minhas concepções sobre 

o assunto. 

 Em 2011, participei novamente das atividades presenciais nas mesmas 

circunstâncias das anteriores, só que desta vez já mais familiarizada com a situação 

a que me propunha. Pude, portanto, monitorar e auxiliar na mediação das atividades 

desenvolvidas no tema contextual do curso, momento em que consegui definir os 

rumos de minha investigação para uma possível pós-graduação, em nível de 

mestrado. 

  O curso de Educação Intercultural da UFG apresenta um PPC (Projeto 

Político- Pedagógico do Curso) diferenciado, com a proposta de um programa de 

educação intercultural bilíngue, devendo se assentar no paradigma da 

(re)negociação, na diversidade da forma de ver o mundo e na diversidade de pontos 

de vista, que, segundo Azibeiro (2003), resulta em educar para uma cidadania plural. 

Com duração total de cinco anos, o curso divide-se em dois anos de formação 

básica de professores e três anos de formação específica, com as opções de 

especialidade em: Ciências da Cultura, Ciências da Linguagem e Ciências da 

Natureza.  

A licenciatura em Educação Intercultural acontece em quatro grandes etapas 

por ano, durante todos os cinco anos de duração, sendo realizadas em dois locais: 

na comunidade indígena e no campus universitário da UFG. Dos meses de janeiro a 

fevereiro, os alunos indígenas se deslocam de suas aldeias para a capital goiana 

para cursar a primeira etapa anual presencial; entre os meses de julho a agosto o 

mesmo acontece para a realização da segunda etapa anual presencial. Entre os 

meses de abril a maio, acontece a primeira etapa em TI (Terra Indígena), momento 

em que os professores formadores do curso superior se deslocam da capital goiana 

às aldeias dos diversos povos indígenas. Lá, eles acompanham os projetos dos 

alunos em andamento, supervisionam estágios e ministram pequenos cursos; e 

entre os meses de setembro e outubro o mesmo acontece para a realização da 

segunda etapa anual em TI.    

O curso foi pensado para os indígenas que se situam na região Araguaia-

Tocantins, mas hoje já abrange outras regiões, recebendo alunos de mais de 16 

etnias. Com isso, o povo Karajá/Iny, moradores da região do TO, também é 

contemplado neste projeto. O curso também foi pensado para que sejam colocadas 

em prática as leis que asseguram o direito à educação escolar indígena de 
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qualidade, uma proposta que se apresenta como um espaço político e de debate de 

questões relevantes para as comunidades indígenas, resultado de intensas lutas 

políticas pelos direitos historicamente ignorados pela sociedade dominante. 

 
A meta do curso é oferecer aos professores indígenas uma formação 
que lhes permita construir uma proposta educacional de base 
antropológica, linguística e de respeito à diferença. Tem por objetivo 
a transformação da escola das comunidades indígenas, 
historicamente destinadas à civilização dos índios, em um lugar para 
o exercício indígena da autonomia. De modo geral, o que há de fato 
é, de um lado, a discussão do direito que o índio tem a uma 
educação diferenciada e, de outro, a realidade precária das escolas 
indígenas, como também a dificuldade em aceitar a especificidade da 
educação escolar indígena por parte dos órgãos competentes (SILVA 
& ROCHA, 2008). 
 
 

A formação do docente indígena é voltada para todas as etnias e em sua 

proposta é reconhecido que o professor indígena bilíngue intercultural traz em si 

uma bagagem histórica e cultural do seu povo, podendo assim traçar melhores 

metodologias de ensino e aprendizado para seus alunos. Destaca-se a relevância e 

a necessidade de que o diálogo com o educando seja incorporado às práticas 

docentes, como afirma Freire (1996), para que haja uma troca harmoniosa de 

saberes, complementando teoria e prática, enriquecendo a própria prática docente.  

O papel do professor em uma sociedade indígena é de grande importância, 

pois além dele mediar o aprendizado do aluno, ele é um sujeito político dentro de 

sua comunidade e participa da formação política do educando, sendo, portanto, 

politicamente ativo na comunidade. O professor é instigador de seus alunos, propõe 

a reflexão e questiona a realidade com seu grupo de estudantes, partindo de seus 

próprios conflitos vivenciados na sociedade. 

 
[...] é responsabilidade do professor indígena não apenas preparar as 
crianças, os jovens e os adultos, sob sua responsabilidade, para 
conhecerem e exercitarem seus direitos e deveres no interior da 
sociedade brasileira, mas também garantir que seus alunos 
continuem exercendo amplamente sua cidadania no interior da 
sociedade indígena ao qual pertencem. É por esse motivo, então, 
que os professores indígenas, em seu processo de formação, têm 
que, o tempo todo, refletir criticamente sobre as possíveis 
contradições embutidas nesse duplo objetivo, de modo a encontrar 
soluções para os conflitos e tensões daí resultantes (MAHER, 2006, 
p 24). 
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A minha caminhada pessoal como docente levou-me de volta à cidade de São 

Félix do Araguaia no ano de 2012, oportunidade em que me aprofundei no ofício 

escolhido, através de um contrato temporário de um ano na Escola Estadual 

Tancredo de Almeida Neves, como professora de Biologia. Foi um ano decisivo para 

a definição de minha carreira; foi o momento em que participei de vários cursos e 

seminários de formação na escola e junto à Secretaria de Educação do Mato 

Grosso, e onde atuei expressivamente dentro da proposta escolar e de seus projetos 

educativos. Também foi inevitável, mais uma vez e por um ano inteiro, minha 

convivência entre os povos indígenas daquela região, inclusive lecionando para 

cinco alunos Karajá/Iny, matriculados na escola da cidade.  

De experiência significativa, nesse ano que relato, ainda pude fazer amizades, 

estreitar laços com alguns dos alunos do curso de Educação Intercultural ï UFG, 

que por lá encontrava nas ruas, e assim, me fascinei pelo que estava me propondo a 

aprofundar através da pesquisa, quando ingressasse no Programa de Mestrado em 

Educação em Ciências e Matemática da UFG. 

Dessa forma, partindo da minha história de vida junto ao povo Karajá/Iny, 

inclusive já conhecendo alguns membros dessa comunidade; e de ter o 

conhecimento de um curso de Educação Intercultural e das leituras e reflexões de 

referenciais teóricos atuais na temática, ingressei no Programa de Mestrado em 

Educação em Ciências e Matemática, no início do ano de 2013. 

  No decorrer de todo o processo acadêmico do mestrado, pude amadurecer 

as ideias que permeavam a minha mente, ideias que se potencializaram com as 

discussões realizadas em sala de aula entre colegas da turma, através dos debates 

com os professores das várias áreas do conhecimento e principalmente a partir dos 

momentos compartilhados na disciplina optativa do programa: Conhecimento e 

Diversidade Cultural, ministrada pelos professores José Pedro Machado Ribeiro e 

Rogério Ferreira, a mesma dupla de professores anteriormente citados. Este último, 

inclusive, tornou-se meu orientador acadêmico da pós-graduação. E fez-se o fruto, o 

projeto de pesquisa dessa dissertação, intitulado Análise da prática docente na 

Escola Estadual Indígena Maluá da aldeia Santa Isabel do Morro/Hãwalò (TO): 

diálogo com a formação de professores no curso de Educação Intercultural da UFG.  

Elegi a Escola Estadual Indígena Maluá para campo da pesquisa por 

localizar-se na aldeia Karajá/Iny de Santa Isabel do Morro/ Hãwalò (TO), sendo a 

mais próxima da cidade de São Félix do Araguaia - MT; facilitando assim o meu 
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acesso e também pelas anuências e contatos previamente estabelecidos com as 

lideranças e professores da comunidade, que lá residem. 

A pesquisa foi tencionada e sistematizada devido à escassez de estudos 

sobre o tema proposto relacionado de forma específica à etnia Karajá/Iny. Foram 

consideradas as formas e métodos de como o professor indígena desenvolve sua 

prática conjuntamente com seus alunos, como são estabelecidas as relações do 

cotidiano na aldeia com a escola e como os saberes da natureza têm sido 

apropriados pela comunidade e reconstruídos aos seus membros. 

Teóricos do assunto como o indigenista Luís Donisete Benzi Grupioni (2006) e 

a professora Terezinha Machado Maher (2006), defendem que a prática docente 

indígena seja realizada a partir dos saberes e das noções sobre os assuntos já 

incorporados pela comunidade. Dessa forma, defendem que sejam trabalhadas na 

escola novas formas de ver um problema específico, sendo o processo facilitado 

com a manipulação de objetos, caso sejam necessários, possibilitando novas formas 

de enxergar o problema e a sua verificação de como ocorre, mediada ou não por 

uma investigação. 

Pensando na formação docente indígena do curso de Educação Intercultural 

ofertado pela UFG, especificamente junto ao povo Karajá/Iny da aldeia de Santa 

Isabel do Morro/Hãwalò ï TO, surgiram as inquietações que motivam esta 

investigação, a saber: como vem se configurando a prática docente na Escola 

Estadual Indígena Maluá? De que modo o curso de Educação Intercultural da UFG, 

em sua modalidade Ciências da Natureza, influenciou a prática docente nessa 

escola? 

A partir dessas perguntas problematizadoras, o objetivo geral da pesquisa se 

delineia em: ñAnalisar a prática docente na Escola Estadual Indígena Maluá da 

aldeia Santa Isabel do Morro/Hãwalò propondo o diálogo com a formação de 

professores no curso de Educa­«o Intercultural da UFGò.  

Em complemento e para uma melhor compreensão deste fenômeno, mais três 

objetivos específicos se elencam partindo do objetivo geral. São eles: 1. 

Compreender como vem se configurando na prática a modalidade Ciências da 

Natureza do curso de Educação Intercultural ï UFG, analisando-a em relação ao 

Projeto Político Pedagógico do curso; 2. Verificar quais são as metodologias 

utilizadas na escola indígena pelos professores de Ciências da Natureza e sua 

eficiência; e 3. Analisar relações em que há comunhão entre os saberes culturais do 
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povo Karajá com o conhecimento escolar já consolidado, assim como as relações 

em que essa comunhão não se estabeleça. 

 

b) Do projeto de pesquisa à sua aprovação junto ao CEP (Comitê de Ética 

em Pesquisa) e ao CONEP (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa) 

 

No início das atividades do Programa de Mestrado no qual ingressei, ainda no 

m°s de Abril de 2013, houve um evento anual do programa chamado ñSemin§rio de 

Integra­«o e Socializa­«o de Projetosò, em sua sexta edi­«o. Na abertura do evento 

foi realizada uma palestra com o tema ñA ®tica na pesquisa e as pesquisas 

educacionaisò, ministrada pelo professor doutor Rodrigo Batagello, oriundo da 

Universidade Metodista de Piracicaba. 

 A questão da ética na pesquisa científica, enfatizada na palestra, me revelou 

o quanto é importante a submissão dos projetos de pesquisa a um Comitê de Ética, 

e neste momento vi a necessidade de submeter este trabalho à apreciação ética. 

No início do ano de 2014, no mês de Abril, o submeti ao CEP (Comitê de 

Ética em Pesquisa), via internet, pela Plataforma Brasil, que é uma plataforma 

unificada nacional que analisa, julga, acompanha e se responsabiliza por todas as 

pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil, vinculada ao Ministério da Saúde 

do Governo Federal. 

As resoluções nº 304 e nº 466 do CNS (Conselho Nacional de Saúde) que 

tratam da ética em pesquisa com humanos e das questões éticas nas pesquisas 

com populações indígenas foram contempladas no projeto, inclusive no documento 

do TCLE (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido). O TCLE foi explicado a 

todos os participantes da pesquisa, momento em que os professores Karajá/Iny 

tiveram o conhecimento do todo do projeto que eles se dispuseram a contribuir, 

assinando o documento de anuência.   

Outros documentos de autorização para a minha entrada na comunidade 

foram emitidos e assinados pelas lideranças da aldeia de Santa Isabel do 

Morro/Hawalò (ANEXO A). Houve também outra autorização para a execução do 

projeto, que foi emitida pelo posto de atendimento da FUNAI (Fundação Nacional do 

Índio), localizado na cidade de São Félix do Araguaia, autorizando a minha 

permanência na aldeia durante a fase campo da pesquisa (ANEXO B). Para a fase 

de participação como monitora e registros da pesquisa no curso de Educação 
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Intercultural da UFG, o projeto de pesquisa também passou pela apreciação do 

colegiado do curso, sendo autorizado o desenvolvimento da pesquisa em campo 

(ANEXO C). 

O projeto tramitou de instância a instância dentro do CONEP e pude 

acompanhar todo o processo através da Plataforma Brasil. Em dezembro do mesmo 

ano o protocolo do projeto foi aprovado e liberado para ser executado, com uma 

recomendação de detalhamento nos riscos da pesquisa, mas que não impediria a 

execução (ANEXO D). 

 

c) Organização das seções 

 

O trabalho de pesquisa desenvolvido é refletido, sistematizado e teorizado 

no texto dessa dissertação. A organização do trabalho escrito reflete as etapas de 

amadurecimento e de minha experiência como investigadora. Foram traçadas 

cinco seções com a intenção de refletir os caminhos percorridos até o arremate do 

trabalho. 

Minha intenção é de que o texto seja acessível à sociedade de modo geral, 

principalmente aos sujeitos da pesquisa, ao povo Karajá/Iny, a quem dedico essas 

reflexões. Para isso, tento desenvolver as linhas com uma linguagem simples, sem 

termos rebuscados ou articulados para um público específico. 

As argumentações são frutos de minha experiência pessoal vivida durante  

e após a pesquisa, e dizem muito do que sou e sobre o que estou fazendo no 

mundo. Partem de minhas ideologias próprias e adianto que elas são dinâmicas, 

afetam e são afetadas a cada novo encontro com outras ideias e modos de ser e 

estar no mundo. 

As reflexões aqui escritas têm como objetivo contribuir para a discussão da 

educação escolar indígena na etnia Karajá/Iny. Não haverá conclusões únicas ou 

verdades absolutas; elas partem do questionamento: ñcomo est§ acontecendo na 

prática a docência na escola estadual indígena Maluá da aldeia de Santa Isabel do 

Morro, de modo a dialogar com o curso de Educação Intercultural da UFG?ò. 

Para responder a esse questionamento, outras questões surgiram e se 

fizeram importantes para o desfecho desse trabalho; cinco seções textuais foram 

escritas na tentativa de desanuviar as relações intrincadas de um povo tão 

complexo como os Karajá/Iny, aliando os processos educativos de sua prática e 
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da formação dos educadores protagonistas da pesquisa. 

Na primeira seção, a abordagem volta-se à pesquisa que motivou toda a 

argumentação desse texto. É descrito como ela aconteceu, delineando os 

momentos de registros em campo, tanto no curso superior de Educação 

Intercultural da UFG quanto em Terras Indígenas, bem como as metodologias 

empregadas para tais intervenções. Nesta seção destaco os métodos e seus 

critérios, descrevendo como cada etapa foi realizada. Descrevo sobre as 

observações livres e participantes, que aliadas às entrevistas semiestruturadas e à 

análise de documentos, propiciaram os novos olhares às relações vivenciadas, 

refletindo nas análises finais do trabalho. A minha experiência em campo também 

é contemplada nessa seção. 

Teóricas e sistematizadas foram as reflexões da segunda seção, trazendo 

autores renomados dentro do campo educativo, autores que valorizam a realidade 

e conhecimentos dos povos indígenas e que acreditam que construir o 

conhecimento a partir de outro olhar à ciência é possível. São conhecimentos que 

normalmente estão à margem e oprimidos diante da supremacia da ciência 

ocidental; busco aliar então à essa discussão algumas nuances da educação do 

povo Karajá/Iny. 

A terceira seção faz uma discussão sobre como o índio é visto hoje pela 

sociedade e ainda traz algumas conquistas frente à sociedade não indígena 

garantida pela luta incessante, seja por territórios, seja por uma educação de 

qualidade. Nessa mesma seção, aprofundo na etnia Karajá/Iny, em todos seus 

aspectos, desde seu surgimento e mitologia, sua localização, aspectos culturais, 

costumes e rituais. 

Na quarta seção, a discussão permeia a educação Karajá/Iny e a educação 

escolar Karajá/Iny. A escola estadual indígena Maluá é apresentada no contexto 

do momento histórico de sua edificação. Descrevo ainda como a escola está na 

atualidade. São apresentados os aspectos educativos do povo Karajá/Iny, sobre o 

início de suas práticas educativas escolares, materiais didáticos utilizados e sua 

estrutura física. As relações da escola com a SEDUC ï TO e alguns aspectos das 

relações intraescolares; para tal utilizei os registros dos meus relatos escritos das 

observações em campo, documentos e entrevistas transcritas.  

As análises dos registros, aliados a toda a discussão realizada, compõem a 

quinta seção. A discussão é fundada juntamente com a análise do documento PPC 
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do curso de Educação Intercultural da UFG, na busca de responder o 

questionamento motivador do trabalho. Surgiram, a partir da proposta geradora, 

que é o diálogo da prática docente na escola com o curso superior em questão, 

uma grande categoria que alimenta a discussão: a proposta curricular do curso 

superior versus realidade escolar, e a partir dessa grande categoria, foram traçadas 

outras duas: O ñencontroò da proposta curricular do curso frente à realidade na 

escola da aldeia e os ñconflitosò da proposta curricular do curso frente à realidade 

na escola da aldeia; partindo dessa proposta, apontarei possíveis contribuições 

para outro olhar frente a essas categorias. 

 Finalizando o trabalho, narro alguns aspectos de minha experiência 

pessoal durante toda a caminhada da pesquisa. Reflito as considerações finais de 

modo resumido de tudo o que foi desenvolvido ao longo do texto, sugerindo 

caminhos a serem pensados tanto pelos professores atuantes na escola estadual 

indígena Maluá, quanto pelo curso superior de Educação Intercultural da UFG, que 

esse trabalho seja um mediador dos anseios do povo Karajá/Iny junto ao curso, de 

forma a contribuir para a qualidade na educação escolar indígena. 
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   1. PRIMEIRA SEÇÃO ï A PESQUISA E SUAS QUESTÕES METODOLÓGICAS 

 

Esta seção foi pensada e escrita com o objetivo de apresentar de forma 

descritiva como as etapas da pesquisa foram realizadas em sua fase de campo, 

bem como as metodologias de pesquisa utilizadas para tal. A presente fase do 

trabalho tende a direcionar todas as outras etapas refletidas na escrita dessa 

dissertação, tais como os seus delineamentos teóricos; sobre as concepções e 

sujeitos da pesquisa, o povo Karajá/Iny; e sobre a educação desse povo e suas 

análises.  

O objetivo aqui é que sejam compreendidas todas as etapas de registros 

assumindo-as como o fio condutor e constituinte de todo o corpo do trabalho. Utilizo 

o termo ñregistrosò e n«o ñcoleta de dadosò durante este trabalho pela proposta do 

mesmo ser diferenciada, em que proponho um ñoutro olharò em rela­«o ¨ constru­«o 

dos conhecimentos, como refletido na próxima seção. 

 
De acordo com Erikson (1989) e Mason (1997) a associação das 
palavras coleta e dados é muito problemática, dando a impressão 
de que os registros gerados em uma pesquisa são fixos e 
acabados, permanecendo na espera de serem coletados/resgatados 
pelo pesquisador. Além disso, esta expressão não explicita o caráter 
dinâmico e altamente mutável desta atividade (PINHEIRO, 2012, 
p.23). 

 

O método da pesquisa realizada é compreendido dentro da abordagem 

qualitativa, também chamada de naturalística, que é a mais adequada para 

entendermos as intrincadas relações e dinâmicas humanas no ambiente em todo 

seu contexto, considerando que se deseja uma atividade interpretativa e descritiva 

dos contextos nos quais se concretizam e de seus fenômenos, como já pensava 

Cardoso (2009).  

Considerando que a abordagem qualitativa, enquanto exercício de pesquisa, 

não se apresenta como uma proposta rigidamente estruturada, ela permite que a 

imaginação e a criatividade levem os investigadores a propor trabalhos que 

explorem novos enfoques (GODOY, 1995), de forma que esta pesquisa, ao ser 

trilhada, apresente os caminhos que a direcionarão aos fins, sem metodologias e 

referenciais teóricos antes determinados ou retesados, mas que sempre possa se 

associar aos objetivos já propostos.  
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Os registros da pesquisa foram construídos ao longo das fases da pesquisa 

em campo, tanto nas etapas presenciais do curso da Educação Intercultural da UFG 

quanto na fase de observações e entrevistas da escola estadual indígena Maluá.  

Como já havia descrito na introdução, participei como monitora, nas fases 

presenciais, do curso de Educação Intercultural da UFG, realizadas na cidade de 

Goiânia ï GO, no Núcleo de Formação Superior Indígena Takinahaky. Essa etapa 

de registros no curso, juntamente com a fase campo em Terra Indígena, foi muito 

importante para que fossem percebidas as nuances e os detalhes dos processos 

educativos revelados em curso formativo e in loco. 

Essa fase de observação participante e de registros no curso presencial teve 

seu início no ano de 2013, no mês de março, quando participei do tema contextual9 

ñSistemas de Orienta­»es e Medidasò, auxiliando nas fases de debates em sala de 

aula, na execução de atividades e nos momentos de saídas a campo propostas pelo 

tema. 

No ano de 2014, participei novamente como monitora do tema contextual 

ñCultura e Com®rcioò, realizado no mês de julho, segunda etapa anual do curso, 

tanto em 2013 quanto em 2014, acompanhei temas que foram ministrados pelos 

professores José Pedro Machado Ribeiro e Rogério Ferreira. 

 Em 2014, pude também participar de todas as fases e atividades de outros 

dois temas contextuais, ñMeio Ambiente e Ecologia do Cerradoò e ñHomem, 

Natureza e Sociedadeò, momentos que aconteceram entre os meses de agosto e 

setembro. Esses dois últimos temas foram ministrados pelos professores Lorena 

Dallara e Arthur Bispo. Enfatizo aqui que todos os temas acompanhados dos anos 

de 2013 a 2014 são temas contextuais na matriz curricular básica da modalidade 

de Ciências da Natureza. 

Em todos os momentos vivenciados por mim nas etapas presenciais do 

curso, pude realizar as observações livres e participantes que foram 

sistematicamente registradas em diário de campo. Foram destacadas as falas dos 

                                                           
9
 Tema contextual é a forma que o curso da Educação Intercultural da UFG utiliza para organizar 

os conhecimentos trabalhados ao longo do curso conforme seus princípios curriculares: 
transdisciplinaridade e interculturalidade, de modo a contextualizar esses conhecimentos à 
realidade de seus professores em formação. Normalmente, cada tema contextual tem a duração de 
uma a duas semanas de aulas. 
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alunos que mais sobressaíram e foram também registrados os comportamentos dos 

acadêmicos, utilizando como registro apenas notas escritas manuais.  

Nas observa­»es, ño que cada pessoa seleciona para ver depende muito de 

sua hist·ria pessoal e principalmente de sua bagagem culturalò (L¦DKE & ANDR£, 

2012, p.25), meus registros nas etapas em campo refletem as minhas experiências 

de vida, apesar da tentativa de um olhar mais neutro e sistemático previsto para as 

pesquisas acadêmicas. 

Em ambas as observações realizadas, tanto no curso superior indígena 

quanto em Terra Ind²gena, me mantive no lugar de ñobservadora participanteò 

interagindo diretamente com os quadros vivenciados em questão, de forma que 

todos os envolvidos no processo se percebiam e se afetavam na relação surgida. 

 
O observador participante é um papel em que a identidade do 
pesquisador e os objetivos do estudo são revelados ao grupo 
pesquisado desde o início. Nessa posição, o pesquisador pode ter 
acesso a uma gama variada de informações, até mesmo 
confidenciais, pedindo cooperação ao grupo. Contudo, terá em 
geral que aceitar o controle do grupo sobre o que será ou não 
tornado público pela pesquisa (LÜDKE & ANDRÉ, 2012, p.29). 

 

Nesta fase de registros, revisei paralelamente a análise dos documentos do 

curso superior em questão, seu Projeto Político Pedagógico de Curso atualizado e 

documentos que o legitimam, para posterior enfrentamento e triangulação dos 

registros coletados, resultado de todo o processo de pesquisa de campo. 

 
A técnica de triangulação tem por objetivo básico abranger a máxima 
amplitude na descrição, explicação e compreensão do foco em 
estudo. Parte de princípios que sustentam que é impossível conceber 
a existência isolada de um fenômeno social, sem raízes históricas, 
sem significados culturais e sem vinculações estreitas e essenciais 
com uma macro realidade social (TRIVIÑOS, 2012, p.138). 

 

A fase da pesquisa de campo em Terra Indígena aconteceu em três 

momentos, no mês de março de 2014, no mês de novembro de 2014 e no mês de 

maio do ano de 2015. 

No primeiro momento, fui à cidade de São Félix do Araguaia ï MT, no final do 

mês de março do ano de 2014, para estabelecer os primeiros contatos com os 

órgãos responsáveis e comunidade indígena, com o objetivo de obter as anuências 
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das lideranças e apresentar o projeto de  pesquisa aos sujeitos da mesma, os 

professores Karajá/Iny. 

A cidade de São Félix do Araguaia foi escolhida por mim para facilitar o 

acesso à escola estadual indígena Maluá da Aldeia Santa Isabel do Morro/Hawaló 

(TO), com a proximidade e o vínculo já citados na introdução do trabalho. A cidade 

tornou-se um ponto de apoio, pois me ofereceu a infraestrutura necessária ao 

andamento da pesquisa, com acesso à comunicação (telefone, rede de internet e 

Correios) e para minha estadia em algumas etapas, já que tenho parentes e amigos 

residentes na cidade.  

Após os primeiros contatos com as lideranças Karajá/Iny da aldeia de Santa 

Isabel do Morro/Hawaló (TO), na verdade com o cacique, que assumia tal função e 

mais dois professores, o documento de anuência e liberação para a realização da 

pesquisa pela comunidade foi elaborado e assinado, apresentei brevemente o 

projeto a eles e ainda pude participar do momento máximo da festa ritual de 

iniciação masculina, o Hetohoky daquele ano. Na terceira seção apresento esse 

ritual com detalhes. 

O segundo momento em que fui a campo em TI foi no mês de novembro do 

mesmo ano; hospedei-me na aldeia Karajá/Iny vizinha, chamada Wataú, localizada 

há 2 km abaixo da aldeia de Santa Isabel do Morro/Hawaló. O motivo para escolher 

essa aldeia foi por já conhecer um casal Karajá/Iny há mais de dois anos que lá 

moram, Idjawaru e Labé Karajá, foi a família que me recebeu com muita 

hospitalidade em sua casa, e foi uma oportunidade em que vivenciei o que 

realmente ® viver em ñcomunidadeò.  

Em relação à comunicação, grande parte do povo Karajá/Iny é bilíngue e 

domina a fala da língua portuguesa e inyribè, sua língua materna. Nos momentos 

em que eu estava hospedada na casa do casal Karajá/Iny eles falavam comigo em 

português, mas quando dirigiam-se aos filhos ou entre si, a língua usada era a 

materna. Na escola a comunicação se deu da mesma forma, já que todos os 

professores dominam bem a língua portuguesa, ao falarem comigo era em toriribè e 

entre eles em inyribè. 

O casal que me hospedou em sua casa me apoiou em todo o processo de 

registros em campo, inclusive me transportando para a aldeia vizinha Santa Isabel 

do Morro/Hawaló diariamente ao início e ao fim de meu trabalho, de moto. 



29 
 

Nessa fase, eu realizei uma observação livre de modo geral por todo o 

ambiente escolar e nas aldeias também, a fim de me integrar ao novo ambiente e às 

pessoas que agora compartilhariam meus momentos. Tive o olhar curioso e 

interessado a todos os costumes do povo e à cultura Karajá/Iny, e observei as 

relações entre a comunidade, na busca de compreender seus modos de ser e estar 

no mundo. 

Na escola estadual indígena Maluá me senti muito bem recebida pelo diretor 

em gestão; ele me orientou quanto à rotina escolar, o momento em que fui era o 

último bimestre letivo do ano, e ele estava sendo finalizado, portanto tive 

dificuldades para acompanhar as rotinas dos professores em sala de aula; por isso, 

retornei à aldeia no terceiro momento, no ano de 2015. 

 Ainda no segundo momento, em novembro de 2014, conheci os cinco 

professores sujeitos de minha pesquisa, quatro deles já eram formados no curso de 

Educação Intercultural da UFG, três deles habilitados na especialidade de Ciências 

da Natureza, um em formação nessa mesma habilitação e outro formado no mesmo 

curso só que habilitado em Ciências da Cultura.  

Com cada um desses professores, tive momentos individualizados em que 

me apresentei e novamente reforcei a proposta da pesquisa esclarecendo quaisquer 

dúvidas que surgissem; ao fim desses momentos eles assinavam o TCLE (Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido) e já ficava marcado o dia e horário em que eu 

realizaria a entrevista semiestruturada, de forma individual, na mesma semana. 

Destaco que durante toda a escrita da dissertação, assim como nos 

apêndices, onde também estão transcrições das entrevistas semiestruturadas que 

foram realizadas e gravadas em áudio em TI, foi mantido o sigilo da identidade de 

todos os sujeitos envolvidos na pesquisa, como previsto no documento do TCLE. 

A obtenção dos registros através das entrevistas é a principal técnica que foi 

realizada nesta pesquisa, e foi escolhida por agregar informações em maior 

amplitude devido ao caráter dinâmico e interativo, conforme o que vem sendo 

proposto por esse trabalho. De modo que tanto o entrevistador quanto os 

entrevistados foram afetados de modo recíproco, havendo a troca de 

conhecimentos. 

 
[...] na entrevista a relação que se cria é de interação, havendo uma 
atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem 
responde. Especialmente nas entrevistas não totalmente 
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estruturadas, onde não há a imposição de uma ordem rígida de 
questões, o entrevistado discorre sobre o tema proposto com base 
nas informações que ele detém e que no fundo são a verdadeira 
razão da entrevista. Na medida em que houver um clima de estímulo 
e aceitação mútua, as informações fluirão de maneira notável e 
autêntica. A grande vantagem da entrevista sobre as outras técnicas 
é que ela permite a captação imediata e corrente da informação 
desejada, praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os 
mais variados tópicos (LÜDKE & ANDRÉ, 2012, p.35). 
 
 

A proposta de a entrevista ser semiestruturada se adequa à valorização e a 

minha presença como pesquisadora no ambiente da escola indígena, oferecendo 

perspectivas possíveis para que os professores informantes alcançassem a 

liberdade e a espontaneidade necessárias, enriquecendo assim a investigação 

(TRIVIÑOS, 2012). 

Foram contemplados no roteiro de entrevista semiestruturada, aspectos das 

didáticas utilizadas pelos professores, com questionamentos acerca de sua prática 

docente, conforme os objetivos da pesquisa, de forma que todos os cinco momentos 

de entrevistas foram registrados por dois gravadores de áudio, para garantir o 

trabalho, caso um não funcionasse. 

 Em geral, esse tipo de entrevista é aquela que parte de questionamentos 

básicos, apoiados em teorias e hipóteses, conforme os objetivos da pesquisa, e que, 

em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que 

vão surgindo à medida que recebem as respostas do informante (TRIVIÑOS, 2012). 

A segunda etapa de registros foi concluída ao fim das cinco entrevistas na escola 

em TI.   

 Os critérios para a escolha dos sujeitos da pesquisa que seriam entrevistados 

foram:  

¶ Ser professor Karajá/Iny atuante na Escola Estadual Indígena Maluá da aldeia 

de Santa Isabel do Morro/Hawalò; 

¶  Possuir um tempo considerável de experiência na escola pesquisada; 

¶  Ter a formação superior no curso da Educação Intercultural da UFG, de 

preferência formado no curso em questão na especialidade de Ciências da 

Natureza. 

  Durante a seleção dos professores para  as entrevistas houve uma exceção; foi necessária 

a realização de uma entrevista com o diretor da escola, pois apresentou  o perfil para este 
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trabalho, sua especialidade de formação no curso  superior de Educação Intercultural é em 

Ciências da Cultura.  

 Perfil do primeiro professor entrevistado, identificado por ñProfessor 1ò: é 

Karajá/Iny, atua na escola pesquisada há 11 anos na educação infantil em diversas 

áreas do conhecimento e tem a formação completa do curso em questão. 

 O segundo professor entrevistado, o ñProfessor 2ò: ® mesti­o, filho de não 

indígena com um Karajá/Iny, atua na escola há 4 anos em diversas áreas do 

conhecimento tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio; possui uma 

primeira formação no curso de Ciências Biológicas através de uma universidade 

particular da capital do MT , e atualmente é aluno do curso de Educação Intercultural 

da UFG, cursando o 2ª ano e pretende se especializar em Ciências da Natureza. 

 O terceiro professor entrevistado, o ñProfessor 3ò, é uma liderança da 

comunidade e atualmente o diretor da escola, cargo assumido há 4 meses, é 

Karajá/Iny e atua na escola há 4 anos e é a exceção acima citada, é formado no 

curso superior da UFG na especialidade das Ciências da Cultura. 

  O quarto professor entrevistado, ñProfessor 4ò, ® Karaj§/Iny, ® uma lideran­a 

na comunidade, ñfoi caciqueò at® o meio do ano de 2014, ® docente na escola há 10 

anos, atua no ensino fundamental e médio em várias áreas do conhecimento, com 

ênfase nas Ciências e tem a formação conforme o perfil previsto para a pesquisa. 

 O quinto professor entrevistado, ñProfessor 5ò, ® Karaj§/Iny, atua na escola há 

2 anos, atua no ensino fundamental como professor de matemática, tem a formação 

no curso da Educação Intercultural da UFG na especialidade das Ciências da 

Natureza. Todas as entrevistas transcritas estão disponíveis no Apêndice C, ao fim 

deste trabalho. 

Passando essa etapa de registros, aconteceu no mês de maio do ano 2015 o 

último momento em campo, a terceira etapa. Retornei à TI para acompanhar as 

rotinas escolares nos momentos de aulas dos professores antes entrevistados; foi 

realizada novamente a observação livre e participante  e mais uma vez os registros 

foram sistematicamente organizados e escritos manualmente em diário de campo, 

com o destaque aos comportamentos presenciados, tanto dos alunos quanto dos 

professores em sala de aula, suas metodologias e seus modos de ensinar. Observei 

também as interações que aconteciam, as falas que chamaram a minha atenção e 

os aspectos físicos da sala de aula. 
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Na proposta do projeto da pesquisa realizada, inicialmente era prevista a 

análise dos documentos da escola da TI de forma paralela às observações, 

documentos tais como: regimentos internos e o PPP (Projeto Político Pedagógico), 

mas esses documentos não me foram disponibilizados. A gestão da escola estadual 

indígena Maluá alegou que o PPP ainda estava sendo construído, estava em 

desenvolvimento conforme a proposta do curso de especialização da Educação 

Intercultural da UFG, para os professores já formados do curso.  

Assim que o documento estivesse pronto ele ainda seria enviado à SEDUC-

TO (Secretaria de Educação do Estado de Tocantins), para somente após as 

tramitações junto à SEDUC, ser consolidado na escola, refletindo em novas 

posturas, planos e propostas escolares, conforme as particularidades da cultura 

Karajá/Iny. 

 A fase de campo deste trabalho me permitiu amadurecer como pesquisadora 

e como pessoa. As trocas realizadas nos momentos de interação com os cinco 

professores na escola, as vivências nas aldeias, e principalmente a troca cotidiana 

experimentada num lar tradicional Karajá/Iny, - destaco que foram cinco os dias do 

mês de novembro do ano de 2014 em que me hospedei no lar de Idjawaru e Labé 

Karajá, momentos em que fui levada ao aprofundamento de conhecer o que é ser 

realmente Karajá/Iny. Naquela casa eu me alimentei com os moradores aos seus 

modos tradicionais, participei ativamente das atividades do lar, vivi uma experiência 

que me fez compreender nuances de uma vida simples, em comunidade, onde a 

cultura Iny é determinante e forte. 
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SEGUNDA SEÇÃO: DELINEAMENTOS TEÓRICOS 

 

 Para essa proposta de investigação que compreende os aspectos 

educacionais da formação docente, um curso superior indígena e povos indígenas, é 

interessante que seja realizado um breve levantamento teórico, com ideias que 

possibilitarão o encontro de respostas reveladoras e que motivarão esta 

investigação, a fim de possibilitar uma melhor compreensão das relações que serão 

apresentadas ao longo do texto. 

Nesta seção serão destacados os caminhos que levam ao conhecimento na 

sua forma mais abrangente, sabendo, portanto, que ele se reafirma, se reproduz e 

se transforma. E para esse fim o trataremos conforme a proposta da pesquisa, sob o 

meu olhar e dos meus pesquisados. 

 Ganharão destaque, nesta seção, teorias apresentadas por pesquisadores 

que se dedicam a um olhar ao outro e do outro, o do marginalizado, do diferente, do 

ñn«o enquadradoò no sistema vigente; esse sistema ao qual fomos educados e que 

predomina em nossa sociedade, originado e cimentado pelo colonizador. Essas 

teorias subsidiarão as discussões que aqui serão mencionadas, partindo das 

experiências da fase campo deste trabalho. 

Educadores como Paulo Freire (2011, 2014) e Ubiratan DôAmbrosio (1993, 

1997, 2001) dialogarão com outros autores e professores experientes em Educação 

Indígena, em seus diversos aspectos, professores estes que serviram de inspiração 

para a presente proposta. 

Para tratar dos nossos ameríndios, chamados de povos indígenas, há que se 

refletir desde o termo primeiro, o ñind²genaò. Ficam ent«o algumas inculca­»es: 

quem os nomeou desta forma? Qual o povo que realmente recebeu essa 

qualificação? É importante aqui lembrar que esta qualificação se semeou por todos 

os povos nativos da América, de forma generalizada e homogeneizadora.  

Historicamente, muitos estados colonizadores ainda assumem seu 

desinteresse no acesso de tais conhecimentos por essas populações, e isso se 

torna claro quando percebermos que o assunto ainda é abordado de forma 

superficial e generalizada em parte do sistema de educação básica de nosso país. 

Se essa situação não reflete o todo no panorama educacional, visto que os povos 

indígenas são reconhecidos por via das muitas conquistas em todas as áreas da 

sociedade, é somente graças à incansável luta que protagonizam.   
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 A retomada dessas questões se faz necessária para compreendermos a 

relação dos povos indígenas com os não indígenas, uma relação de opressor para 

oprimido, relação que infelizmente é muito presente em nossa sociedade. 

A essência do ser humano é a capacidade que ele tem de construir e refletir o 

mundo, coletivamente, entendida assim por humanização. Assim definiu Paulo 

Freire10. Partindo deste entendimento, é notável a relação que o opressor estabelece 

sobre o oprimido; e, estreitando ainda para a situação dos indígenas brasileiros, é 

possível observar essa relação na forma como os não indígenas e indígenas se 

relacionam, ocorrendo por muitas vezes a descaracterização e até a depreciação do 

ser humano publicamente.  

Um exemplo dessa situação é a visualização do contexto dessa pesquisa, em 

que o modelo de escola formal pautada nos moldes nacionais é implantado em 

Terras Indígenas, ou mesmo quando observadas as relações dos Karajá/Iny nas 

cidades vizinhas das aldeias. Sempre é possível perceber alguns olhares lançados 

com desprezo nas vias públicas urbanas, e isso depois de décadas de convivência 

com esse povo.  

Evidencia-se então uma marca forte da desumanização instaurada contra os 

oprimidos, de forma que fica claro o desinteresse por tudo que venha deles, 

ignorando suas potencialidades e conhecimentos, rebaixando-os a seres menos, 

situação consolidada injustamente por ordem do opressor.  

 O educador Paulo Freire, em seus estudos, compreendeu melhor o cenário 

opressor-oprimido, e a partir desta compreensão sugeriu a superação deste estado 

de ordem quando diz, por exemplo: ñe esta luta somente tem sentido quando os 

oprimidos, ao buscarem recuperar sua humanidade, (...) não se sentem 

idealisticamente opressores, mas restauradores da humanidade de ambosò 

(FREIRE, 2014, p.41). O autor justifica a frase observando que os que têm o poder 

(opressores) não conseguem libertar nem os oprimidos nem a si mesmos, e que por 

muitas vezes caem na falsa generosidade, que é uma forma de poder amenizada 

diante da fragilidade dos oprimidos. 

                                                           
10

 Paulo Freire (1921-1997), brasileiro e nordestino, graduou-se pela Faculdade de Direito de Recife e 

teve sua carreira marcada por assumir cargos diversos dentro do meio educativo. Como educador e 
pesquisador ele elaborou uma filosofia educativa e a colocou em prática na alfabetização, vista como 
o caminho para a libertação da situação de opressão do homem. Escreveu várias obras de destaque 
dentro do meio educativo pregando uma práxis educativa diferenciada, que buscava libertar as 
classes injustiçadas da sociedade. 
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Um dos elementos básicos na mediação opressores-oprimidos é a 
prescrição. Toda prescrição é a imposição da opção de uma 
consciência a outra. Daí o sentido alienador das prescrições que 
transformam a consciência recebedora no que vimos chamando de 
consci°ncia ñhospedeiraò da consci°ncia opressora.  Por isto, o 
comportamento dos oprimidos é um comportamento prescritivo. Faz-
se à base de pautas estranhas a ele ï as pautas dos opressores. 
(FREIRE, 2014, p. 46). 
 
 

Ao falar em prescrição, a considero como sendo uma sombra do opressor 

sobre o oprimido, de forma que o oprimido não se exprime com a fidelidade de seus 

próprios ideais, por se sentir desqualificado para tal, em um processo em que o 

opressor o deslegitima, criando uma dependência emocional no oprimido e fazendo-

o se sentir inferior e incapaz de expressar-se.  

Neste sentido, pensando na educação escolar indígena e em seu processo de 

implantação no Brasil, é possível compreender que ela foi alicerçada no modelo 

prescritivo e atualmente, através das lutas dos próprios povos indígenas, há uma 

tentativa de recorrer ao processo inverso da prescrição, realizando uma trajetória em 

que agora o indígena é central como sujeito, sendo respeitado em sua totalidade 

humana, não mais como objeto. 

Partindo de uma breve compreensão da relação injusta e danosa de 

opressor-oprimido, Paulo Freire nos apresenta a ñpedagogia do oprimidoò: 

 
A pedagogia do oprimido, que busca a restauração da 
intersubjetividade, se apresenta como pedagogia do Homem. 
Somente ela, que se anima de generosidade autêntica, humanista e 
n«o ñhumanitaristaò, pode alcan­ar este objetivo [...] ser§ sempre 
ação profunda, através da qual se enfrentará, culturalmente, a cultura 
da dominação (FREIRE, 2014, pp.56-57). 
 
 

Essa pedagogia intenta a libertação consciente tanto do opressor quanto do 

oprimido, libertação pautada na práxis11, no fazer-se e refazer-se, refletindo e 

atuando, compreendendo a prática e a teoria de forma a emancipar e gerar 

autonomia. Esse movimento possibilita ao homem refletir e criticar sistematicamente 

o mundo, analisando a sua posição e a sua função no mundo dos homens, 

buscando a transformação da realidade presente através da ação, de forma coletiva 

e dinâmica, nunca estática. 

                                                           
11

 A práxis, compreendida a partir de um olhar filosófico marxista, é atividade humana no sentido de 
sua ação e reflexão prática e crítica, atuando como transformadora das relações do homem para com 
a natureza, transformando seu ambiente externo, no caso a sociedade. 
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Ao entender a pedagogia do oprimido, podemos pensar o professor indígena 

atualmente, que, como qualquer integrante de sua comunidade, ñconstitui-se em 

uma pessoa que possui e utiliza modos próprios de se relacionar com o meio, 

conforme suas concep­»es e maneiras de ver o mundoò (RIBEIRO & FERREIRA, 

2004, p.150), e, inserido num cenário de transformação do sistema educativo 

escolar indígena, tem o papel de formador de opinião; e mais do que isso, assume o 

papel de preparar o futuro daquela comunidade. Neste sentido, falo de política.  

Educar é um ato político, e isso transparece de forma impactante na 

educação indígena. Essa relação consiste no esforço do professor indígena de ser e 

perceber-se em um mundo pautado na interculturalidade. Assim, ele é instigado a 

articular sua reflexão e a sua atuação na sociedade, fundamentado na sua visão de 

mundo e cosmologia12, em sua cultura que o define. 

 O amparo que o professor indígena recebe é este, o que está em si, o de 

suas ra²zes, para que a partir disso, esse professor possa ñassumir-se como ser 

social e histórico, como ser pensante, comunicante, transformador, criador, 

realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz de amarò como afirmou Paulo 

Freire (FREIRE, 2011, p. 42).  

A educação indígena, assim como educação em geral, é percebida como 

prática social de um determinado grupo social, e que em seu processo de ensino e 

aprendizado permeiam os acontecimentos cotidianos da comunidade. Desta forma é 

percebida a valorização de um conhecimento que seja útil para todo o grupo, que 

seja válido no enfrentamento das adversidades diárias, sempre de forma coletiva, 

com a cooperação de todos no movimento constante de ensinar e de também 

sempre aprender. 

 
[...] é responsabilidade do professor indígena não apenas preparar as 
crianças, os jovens e os adultos, sob sua responsabilidade, para 
conhecerem e exercitarem seus direitos e deveres no interior da 
sociedade brasileira, mas também garantir que seus alunos 
continuem exercendo amplamente sua cidadania no interior da 
sociedade indígena ao qual pertencem. É por esse motivo, então, 
que os professores indígenas, em seu processo de formação, têm 
que, o tempo todo, refletir criticamente sobre as possíveis 
contradições embutidas nesse duplo objetivo, de modo a encontrar 

                                                           
12

 O termo ñcosmologiaò que ser§ utilizado por todo o trabalho se apresenta como a concepção dos 
povos indígenas no que tange à origem e estrutura do universo, refletindo nos seus modos de 
interpretar o mundo, suas histórias, seus mitos e rituais, inclusive sua relação com o espaço e tempo; 
desta forma, é possível o entendimento de vários  aspectos da vida cotidiana desses povos. 
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soluções para os conflitos e tensões daí resultantes (MAHER, 2006, 
p 24). 
 
 

Para que a sua prática formativa seja crítica e comprometida com o 

reconhecimento da identidade cultural, essa concepção de EEI pauta-se na ação de 

um professor ind²gena que a realize ñcom osò educandos e n«o ñpara osò 

educandos, de forma horizontal, sem sobreposições, pois já lhes bastam o que a 

cultura não indígena fez com a estrutura social da maioria das etnias no Brasil, 

através de imposição e sobreposição. 

 Para que sejam transformadas as relações entre opressores e oprimidos, 

tanto nas situações entre o indígena e o não indígena na sociedade quanto entre 

professor e aluno na escola, o aliado é o diálogo. A libertação consciente poderá ser 

alcançada pelo estabelecimento do diálogo, que é o encontro dos homens mediado 

pelo mundo e para que seja construído esse mundo como seu local de convivência. 

Através do diálogo a natureza criadora do homem é reconhecida, possibilitando a 

desconstrução da relação entre opressor e oprimido, de modo em que os saberes e 

a criação do outro são vistos e reconhecidos, de forma horizontal entre os homens. 

 
O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, 
para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. Esta 
é a razão por que não é possível o diálogo entre os que querem a 
pronúncia do mundo e os que não a querem [...] o diálogo é uma 
exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se solidarizam o 
refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 
transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de 
depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se 
simples troca de ideias a serem consumidas pelas permutantes 
(FREIRE, 2014, p.109). 
 
 

Somente existe diálogo verdadeiro quando se reconhece no outro a liberdade 

deste de construir o seu mundo e de pronunciá-lo; se assim não for, não há o 

diálogo, e sim domínio.  Desta forma, conforme Paulo Freire (2014, p.109) ainda nos 

afirma, "o diálogo não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os 

homensò, e ® indispens§vel que qualquer educador solidifique esses conceitos para 

que sua prática seja libertadora, fugindo dos moldes colonizadores de imposição, de 

falar ñpara oò outro. £ necess§ria a fala ñcom oò outro, de modo a evitar a 

autossuficiência, pois no encontro há a comunhão de saberes e há também 
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humildade para reconhecer a incompletude do ser e para que o diálogo se reflita em 

ação. Há que se ter esperança na ação humana transformadora do mundo. 

Nas sociedades ind²genas, a pr§tica do di§logo est§ intrincada no ñser 

ind²genaò. Na etnia Karaj§/Iny, a pr§tica da oralidade ® muito forte, revelando-se 

como a forma primeira de se relacionarem e de se fazerem frente à sociedade. Eles 

dialogam não de forma despretensiosa, do falar por falar, mas dialogam carregados 

por sua visão de mundo e por sua cosmologia.  

Desta forma, eles criaram e ainda criam e recriam sua realidade frente à 

sociedade nacional que tanto lhes reprimiu, e ainda por vezes reprime, na história e 

no verdadeiro diálogo, evitando assim, sua extinção no amplo sentido. Resistentes 

frente às adversidades que lhes foram impostas, esses povos trazem consigo, 

principalmente em sua fala e no seu encontro com o outro, toda sua viva e pulsante 

cultura, lutando por sua autoafirmação e valorização no mundo. 

 
As civilizações utilizam a língua em relações comunicativas múltiplas 
e, assim, estabelecem as suas relações sociais. A língua constitui-se 
em muito mais que um conjunto limitado de palavras estruturadas, 
ela reflete a forma de compreender, de explicar, entender, lidar com 
as artes, as técnicas, os costumes, os hábitos, os comportamentos 
presentes e expressos no meio cultural de um povo. Assim, ao 
ocorrer a perda ï parcial ou total ï de uma língua por meio da 
incorporação ou sobreposição de uma outra língua, incalculáveis 
prejuízos recaem sobre os valores e expressões culturais de toda 
uma realidade étnica (RIBEIRO & FERREIRA, 2004, p.157). 
 
 

Refletindo sobre ñculturaò, podemos chegar ao entendimento de que ela é o 

modo de vida de um povo, é o ambiente criado por um povo que ocupa o mesmo 

território e que criam, a partir de um ideal comum, se manifestando na forma de 

instituições, serviços, instrumentos, sentimentos e valores. Criam uma comunicação, 

seja através da língua falada, por símbolos e grafismos, ou a língua escrita e suas 

manifestações artísticas, sempre de forma dinâmica. Para acrescentar ao conceito 

de cultura, relacionam-se ainda as seguintes assertivas, investigadas segundo o 

olhar do antropólogo Roque de Barros Laraia (1997): 

 
A cultura, mais do que herança genética, determina o 
comportamento do homem e justifica suas realizações. O homem 
age de acordo com os seus padrões culturais [...] Adquirindo 
cultura, o homem passou a depender muito mais do aprendizado 
do que a agir através de atitudes geneticamente determinadas 
[...] este é o processo de aprendizagem [...] A cultura é um 
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processo acumulativo, resultante de toda a experiência histórica 
das gerações anteriores (LARAIA, 1997, pp.49 e 50). 

 

Para uma melhor compreensão do que será discutido sobre educação e 

cultura, é importante esclarecer o que distingue Educação Indígena de Educação 

Escolar Indígena, de forma breve. 

A primeira, Educação Indígena, se refere aos modos de educar tradicionais 

de cada povo, no viés de cada cultura. No povo Kajará/Iny, ela acontece no 

cotidiano de suas vidas, na própria aldeia, permeando as relações de 

ancestralidade. A Educação Escolar Indígena, apesar de parecer restrita aos muros 

da escola, vai muito além deles; é uma modalidade de educação sistematizada e 

institucionalizada por uma escola indígena em terra indígena, vinculada aos 

sistemas de ensino nacionais com objetivos de ñgarantir aos estudantes ind²genas 

os benefícios dos programas de melhoria da qualidade da educa­«oò (HENRIQUES, 

2006, p. 7). 

Não há como pensar em educação indígena sem que as relações culturais 

sejam creditadas e respeitadas ao longo de todo seu processo. Esse traço histórico-

cultural é muito forte na vivência desses povos, permeando todas as fases da vida e 

consequentemente toda sua educação. Na educação escolar não indígena também 

não é diferente, e da mesma forma, os meios de aprendizagem e de experiência de 

vida de cada sujeito guiam sua trajetória educativa e escolar.  

Educação e cultura são indissociáveis, e isso fica claro nas palavras do 

professor e pesquisador Carlos Rodrigues Brandão (1989): 

 
Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja, ou na 
escola, de um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da 
vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender e ensinar. 
Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias 
misturamos a vida com a educação. Com uma ou várias: educação? 
Educações. (BRANDÃO, 1989, p. 7). 
 

Esse misturar a vida com a educação nada mais é do que aprender com a 

própria cultura. Os povos indígenas, em seu cotidiano, estão constantemente 

educando-se, através de suas relações, de sua cultura, da oralidade e do diálogo em 

seu amplo significado. Partindo da minha breve convivência com esses povos, foi 

possível compreender seus processos educativos, pautados em hierarquias 

existentes dentro de cada comunidade indígena, cada uma com suas peculiaridades 
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em relação à identidade, que são as relações de parentesco indireto e direto, de pai 

para filho, de mãe para filha, pai para filha, mãe para filho, de avó e avô para os 

netos, entre outras relações possíveis dentro de um núcleo familiar e/ou hierárquico 

de parentesco e/ou étnico.  

 
Não há uma forma única nem um único modelo de educação. A 
escola não é o único lugar onde ela acontece e talvez nem seja o 
melhor; o ensino escolar não é a sua única prática e o professor 
profissional não é o seu único praticante [...] Existe a educação de 
cada categoria de sujeitos de um povo; ela existe em cada povo, ou 
entre povos que se encontram. [...] A educação é, como outras, uma 
fração do modo de vida dos grupos sociais que a criam e recriam, 
entre tantas outras invenções de sua cultura, em sua sociedade 
(BRANDÃO, 1989, pp. 9 e10). 
 
 

Ainda me baseando na convivência com os Karajá/Iny, foi possível perceber 

uma figura que se revelou por sua representatividade e respeito dentro da 

comunidade: o ancião, sujeito que se destaca na grande maioria das etnias 

indígenas. Os anciãos, que são os indivíduos mais velhos e experientes, guardam 

em si um arcabouço riquíssimo de conhecimentos sobre a vida e sua cultura; logo, 

sua função na comunidade é a de liderança ativa e majoritariamente a de educador.  

Há também casos, que nesse atual contexto é necessário esclarecer, em que 

a figura representativa do ancião não é respeitada e válida de modo geral, 

principalmente nos grupos mais jovens. Muitos se envolveram de tal forma na 

cultura e nas tecnologias dos não indígenas que passaram a não valorizar suas 

próprias raízes e seus transmissores; logo, para estes, os anciãos não representam 

uma referência de sua história e cultura. 

Questionamentos relacionados à cultura e decisões do povo normalmente 

passam pelos homens mais experientes. Na cultura tradicional Karajá/Iny, são 

previstas reuni»es na ñCasa dos Homensò, momento quem que os anci«os e as 

lideranças locais se reúnem para discutir os problemas locais, onde os anciãos 

desenvolvem sua fala com muita sabedoria e conhecimento de causa. Os anciãos 

têm a compreensão da realidade como não estática e estão sempre atentos às 

mudanças dentro e fora do seu convívio, para que seus saberes sejam válidos a 

todo tempo e para compartilharem sempre que requisitados. 

Os professores Karajá/Iny, protagonistas desta investigação, buscam manter 

pontes com essas vozes da experiência, e no movimento de buscar se entender 
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nesse mundo e nessas realidades (a da aldeia e a fora da aldeia), por vezes, 

desprendem de si para saciar as demandas de seus alunos, ensinando-os, mas 

sempre retornando à fonte humilde de saber e experiência, aprendendo com os 

anciãos. Esse movimento é mais cultural do que uma regra na atualidade, pois, 

como antes disse, o contato com a cultura e tecnologias não indígenas têm 

influenciado diretamente essas trocas com essas experientes lideranças.  

Todo esse movimento de busca e partilha de saberes faz com que a 

educação indígena, em seu termo amplo, não se resuma em nenhum momento ao 

ambiente escolar entre as paredes físicas, onde se vê os alunos fielmente sentados 

em cadeiras enfileiradas, ávidos por aprender, e à frente e centralizado está o 

professor, o provedor do conhecimento que ir§ depositar conte¼dos ñempacotadosò 

em disciplinas pontuais. Não, esta cena não representa um momento educativo 

escolar indígena; inclusive, este modelo exemplificado foi muito criticado por Paulo 

Freire, que o chamou de educação bancária. 

 
Na vis«o ñbanc§riaò da educa­«o, o ñsaberò ® uma doa­«o dos que 
se julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda 
numa das manifestações instrumentais da ideologia da opressão ð a 
absolutização da ignorância, que constitui o que chamamos de 
alienação da ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre no 
outro. O educador, que aliena a ignorância, se mantêm em posições 
fixas, invariáveis. Será sempre o que sabe, enquanto os educandos 
serão sempre os que não sabem. A rigidez destas posições nega a 
educação e o conhecimento como processos de busca (FREIRE, 
2014, p. 81). 

 

Amparada na Constitui­«o Federal de 1988, em seu artigo 231, ñs«o 

reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradi­»es, e os direitos origin§rios sobre as terras que tradicionalmente ocupamò. 

Sabe-se que, desde o ano de 2000 até o momento presente desta narrativa, está em 

tramitação na Comissão de Constituição e Justiça e no Plenário dos Deputados, 

agora por uma Comissão Especial, a PEC (Proposta de Emenda Constitucional) 

215-A. Essa proposta prevê a transferência da competência da União (poder 

executivo) na demarcação das terras indígenas para o Congresso Nacional (poder 

legislativo) e ainda a ratificação das demarcações já homologadas e critérios e 

procedimentos de demarcações regulamentadas por lei. 

É importante aqui apresentar essa tentativa de confrontação dos direitos 

constitucionais destes povos, para que fique claro que eles não estão totalmente 
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respaldados por lei, já que a mesma é passível de alterações conforme os 

interesses dos grupos que estão no poder. Durante toda a tramitação, muitos grupos 

de variadas etnias já se manifestaram contra o documento e ainda se organizam em 

manifestações em frente ao Congresso Nacional em Brasília, na esperança de que a 

PEC 215 não seja aprovada. Caso a proposta seja aprovada em todas as instâncias, 

será de fato um grande retrocesso na intensa luta dos povos indígenas brasileiros.  

Na mesma Constituição de 1988, é previsto que estes povos têm o direito de 

utilizar suas línguas maternas nos processos educativos e o respeito aos seus 

processos próprios de aprendizagem. Por isso, a educação indígena deve ser 

compreendida como uma educação diferenciada. Pensar em educação escolar 

indígena para todos os povos, ou seja, 242 etnias reconhecidas no Brasil (ISA, 

2015), carece de algumas reflexões que visam à compreensão dos processos 

educativo-escolares adequados para suas realidades particulares.  

Diante do atual cenário de legitimidade/legalidade da educação escolar 

ind²gena para ñse estarò acontecendo, ® importante ressaltar que n«o seja tra­ado o 

caminho inverso rumo à educação bancária, modelo educativo que já foi muito 

difundido pelo colonizador e de forma impositiva a estes povos, situação que ainda 

hoje marca fortemente sua presença seja na religiosidade ou na política. 

 
[...] para conceber uma escola que pretende executar ações junto ao 
alunado indígena e voltada aos seus interesses, é fundamental que 
ela atue de forma diferenciada; pois na diferença, podem existir 
instrumentos que, voltados para a condução do processo de 
aprendizado do conhecimento não indígena ï aqueles julgados 
fundamentais pelos indígenas para exercer suas relações 
multiculturais ï objetivem alcançar uma inserção social e política 
junto ao poder da sociedade envolvente. Neste sentido, conduzida 
pelos próprios indígenas, a escola surge como uma boa opção e 
pode atender aos seus próprios interesses, respeitando os seus 
costumes, hábitos, crenças ï de acordo com suas concepções sócio-
político-culturais (RIBEIRO & FERREIRA, 2004, p.153.) 
 
 

Para o advento da instituição escola, conforme o previsto na educação 

escolar indígena, é interessante que sejam fixados os objetivos defendidos pelas 

demandas da etnia, ou seja, o ideário do povo precede a construção de sua prática 

escolar com o respaldo do Estado no suporte estrutural, em conformidade com as 

leis constitucionais.  

O alicerce dessa escola será pautado nas respostas de alguns 

questionamentos principiadores, tais quais: a quem esta escola servirá? Para quais 
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tipos de alunos ela será idealizada e quais sujeitos estarão formados ao fim do 

processo educativo? O que se espera desta instituição dentro de uma comunidade 

com características culturais tão fortes e determinantes? E o professor indígena 

dentro de todo esse processo, reconhece-se seu amplo papel formador? A quem ele 

realmente serve? Quem o formou para o ofício, e sob quais perspectivas e 

propósito? Advindo destas reflexões, Brandão (1989) propõe a discussão: 

 
No entanto, pensando às vezes que age por si próprio, livre e em 
nome de todos, o educador imagina que serve ao saber e a quem 
ensina mas, na verdade, ele pode estar servindo a quem o constituiu 
professor, a fim de usá-lo, e ao seu trabalho, para os usos escusos 
que ocultam também na educação ï nas suas agências, suas 
práticas e nas ideias que ela professa --  interesses políticos 
impostos sobre ela e, através de seu exercício, à sociedade que 
habita (BRANDÃO, 1989, pp. 11 e 12) 
. 

  

 Estas ponderações são importantes quando se pensa as concepções de 

escola que cada povo deseja para si, e neste trabalho, especificamente, essas e 

outras questões são contempladas e analisadas junto à etnia Karajá/Iny, inclusive no 

que tange à formação de professores indígenas. 

Foi realizada uma análise das práticas docentes (de professores formados) na 

escola da comunidade Karajá/Iny, de forma a dialogar com o curso em Educação 

Intercultural de formação de professores da UFG. Essa pesquisa ainda busca 

compreender, na modalidade Ciências da Natureza, como se dá o ofício do 

professor em sala de aula e as metodologias utilizadas, percebendo também como 

os conhecimentos indígenas e ocidentais dialogam entre si. 

 Enriquecendo a narrativa que segue e que agora se desenrola partindo das 

ponderações pontuadas anteriormente, vejo a necessidade de uma aproximação 

teórica com novas epistemologias, novas filosofias e conhecimentos, partindo de um 

olhar diferente, do olhar das minorias oprimidas. Afinal, infelizmente ainda hoje, 

apesar de toda luta e resistência seja através da língua, da manutenção dos 

costumes, cultura ou de seu crescimento exponencial em número de indivíduos 

contabilizados no Brasil, nossos povos indígenas ainda são minorias, estão à 

margem, mesmo com as leis que os legitimam. Até então eles ainda são os 

diferentes.  

Ouso aqui afirmar que, ao contrário do significado primeiro da palavra 

ind²gena, esses povos s«o percebidos como verdadeiros ñalien²genasò frente ¨ 
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nossa sociedade não indígena, que ainda é tão fortemente globalizada nos moldes 

ocidentais. 

No modelo educativo em que fomos formados, com tecnologias disponíveis e 

ciências desenvolvidas, também não é diferente. Observamos a supremacia do 

modelo colonizador idealizado pelos europeus, que foi plantado ñ¨ enxadaò em 

nossos territórios, desde sua chegada.  Esse modelo fortalece a nossa condição de 

país explorado e sem desenvolvimento diante de seus padrões, onde ele se 

apresentou como colonizador faminto por explorar nossas riquezas, sobrepondo 

toda uma preexistente sociedade organizada aos seus pés. Retomo aquelas 

reflexões da relação opressor versus oprimido, agora sob o olhar de DôAmbrosio: 

 
A cultura universal se tornou o objetivo de todos os países, e a 
cultura científica e o conhecimento tecnológico foram rotulados como 
essenciais para cruzar a barreira que separa países desenvolvidos 
de não desenvolvidos, e as nações vêem em algum avanço científico 
e tecnológico sua esperança de serem rotuladas como países 
adiantados. O aparecimento de novas rivalidades políticas, de novos 
cultos religiosos e movimentos indígenas de autoexpressão permeou 
nações, consideradas ideológica e culturalmente estáveis e provocou 
reflexões sobre as instituições e mesmo formas de conhecimento já 
estabelecidas e aparentemente incontestáveis, como a matemática. 
(DôAMBROSIO, 1993, p.57) 
 
 

 Os educandos de hoje, tanto indígenas quanto os não indígenas, desejam 

conhecer o mundo, mas os modos tradicionais perpetuados nas escolas já não são 

suficientes para lhes despertar a curiosidade impulsionadora do aprendizado. O 

ñconhecer tudoò, na era da tecnologia, torna-se possível, mas de forma fragmentada 

e que não faz um sentido geral da forma que é propagado.  

O professor Ubiratan DôAmbrosio diz que ñnesse momento ® que a gente 

começa a ter aquilo que a gente chama uma visão holística e começa a seguir a 

percep­«o de que ® necess§rio entender o homem na sua integralidadeò 

(DôAMBROSIO, 1997, p. 30). Ganha destaque a compreens«o do todo para que se 

entenda o ser humano integral, assumindo assim, sua posição no mundo e na sua 

história, permitindo sua sobrevivência para que possa transcender no conhecimento. 

 E a educação, portanto, compreendida a partir de um olhar holístico, se 

apresenta como dinâmica e transformadora, seguindo o ritmo dos movimentos da 

sociedade, que a todo o momento está em transformação. No caso da educação 

escolar indígena, seu contexto cultural indica os modos de desenvolver os 
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educandos ao aprendizado, sem critérios de superioridade. Neste sentido, 

ñdevidamente contextualizada, nenhuma forma pode-se dizer superior a outraò 

(DôAMBROSIO, 2001, p.129), pois s«o povos que mantiveram sua capacidade cr²tica 

e traços culturais como forma de resistência frente ao colonizador até nossos dias. 

Uma alternativa a nível epistemológico de possível aplicação para a educação 

escolar tanto não indígena quanto para a indígena, seria o Programa 

Etnomatemática, que motiva a análise crítica dos problemas identificados no 

ambiente escolar, problemas estes que são os reflexos das angústias de uma 

sociedade construída pelas diferenças e pautada na desigualdade, conforme 

respondeu em artigo a pesquisadora Alexandrina Monteiro (MONTEIRO, OREY & 

DOMITE, 2004). Revela-se, portanto, como um viés epistemológico que confronta e 

também liberta as minorias da relação opressora que ainda é tão forte em nosso 

meio, exigindo, para tal, um olhar holístico e dinâmico das realidades.   

 A etnomatemática, entendida conforme o autor da proposta, Ubiratan 

DôAmbrosio, reconhece que ña aventura da esp®cie humana ® identificada com a 

aquisição de estilos e comportamentos para sobreviver e transcender nos distintos 

ambientes que ela ocupa, isto ®, na aquisi­«o de etnomatem§ticaò (DôAMBROSIO, 

2001, contracapa). Entendendo o termo pelo seu verdadeiro significado na formação 

de sua palavra e partindo tamb®m da conceitua­«o de Ubiratan DôAmbrosio: o 

prefixo ñetnoò corresponde ao ambiente natural, social, cultural e imagin§rio; 

ñmatemaò refere-se às formas de explicar, aprender, conhecer, lidar com; e ñticaò s«o 

os modos, estilos, artes e t®cnicas (DôAMBROSIO, 2001, contracapa). 

 
A dignidade do indivíduo é violentada pela exclusão social, que se dá 
muitas vezes por não passar pelas barreiras discriminatórias 
estabelecidas pela sociedade dominante, inclusive e, principalmente 
o sistema escolar. Mas também por fazer, dos trajes tradicionais dos 
povos marginalizados, fantasias, por considerar folclore seus mitos e 
religiões, por criminalizar suas práticas médicas. E por fazer, de suas 
práticas tradicionais e de sua matemática, mera curiosidade, quando 
não motivo de chacota. Por subordinar as disciplinas e o próprio 
conhecimento científico ao objetivo maior de priorizar o ser humano e 
a sua dignidade como entidade cultural, a etnomatemática, as 
etnociências em geral, e a educação multicultural, vêm sendo objeto 
de críticas: por alguns, como resultado da incompreensão; por 
outros, como um protecionismo perverso. Para esses, a grande meta 
é a manutenção do status quo, maquiando com o discurso 
enganador da mesmice com qualidade. (DôAMBROSIO, 2001, pp.9 e 
10) 
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 É por isso e pelas demandas da educação escolar indígena, que o refletir 

ñetnomatematicamenteò pode contribuir com o debate aqui proposto , já que a 

etnomatemática vai al®m da matem§tica dita ñpuraò ou mesmo de uma educa­«o 

matemática. Em alguns casos, ela já é, de fato, a matemática praticada por esses 

grupos considerados marginalizados de nossa sociedade, partindo do 

reconhecimento de que são grupos com conhecimentos próprios e tradicionais, 

grupos que mantêm sua cultura resistente aos enfrentamentos do dominador de 

conhecimento universal.  

Assim, tanto a etnomatemática quanto a pedagogia da autonomia pensada 

por Paulo Freire, se apresentam às sociedades, principalmente à nossa, para 

libertar, com caráter político e ético, partindo de objetivos claros de recuperar a 

dignidade cultural do ser humano, respeitando suas raízes, recuperando sua 

autoestima e transformando as relações tão desiguais e desrespeitosas que passam 

por nossos olhos diariamente, e cuja gravidade por muitas das vezes não despertam 

a devida importância e/ou reflexão. 

 
E, nesse sentido, a Etnomatemática, em todas as suas dimensões 
possibilita uma práxis transformadora, pois a sua essência consiste 
na mutação de um paradigma universalista para um paradigma ético 
e solidário, ou seja, propõe a mutação de uma dimensão 
individualista e competitiva para uma dimensão social e solidária que 
aspira por uma sociedade inclusiva. A inclusão das diferenças, por 
sua vez, não significa um mero reconhecimento das mesmas, mas, 
acima de tudo, uma prática de solidariedade na qual as relações de 
poder, que se estabelecem entre os diferentes, devem ser 
evidenciadas e exploradas possibilitando a transformação e a 
ampliação dos valores, do bom senso e da solidariedade humana. 
(MONTEIRO, OREY & DOMITE, 2004, p.24). 
 
 

O Programa Etnomatemática considera a natureza humana e suas interações 

com o meio, sua busca por conhecimento e como esses conhecimentos e interações 

resultam em um comportamento, possibilitando assim a práxis transformadora, que 

parte do reconhecimento da diversidade de comportamentos e saberes, que não são 

estáticos, são dinâmicos.  

Este programa viabiliza o reconhecimento da evolução das ciências, das 

visões e metodologias abordadas, partindo da práxis, em que a teoria e prática se 

complementam, onde conhecimento e comportamento são refletidos e mudados 

conforme as necessidades do mundo, que tamb®m ® din©mico. Onde ñculturas est«o 
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em incessante transformação, obedecendo ao que podemos chamar de dinâmica 

culturalò (DôAMBROSIO, 2001, p.19). 

Quando aproximamos o Programa Etnomatemáticaà educação escolar 

indígena, a possibilidade de suas contribuições para esse campo se torna possível,, 

trazendo um diálogo necessário que compartilha os mesmos interesses das 

comunidades envolvidas, adequa os objetivos da instituição escolar ao que cada 

etnia pretende para os alunos que de lá sairão formados.   

Considerando particularidades dos povos indígenas, como seus costumes, 

rituais, religião, cosmologia, saberes tradicionais, enfim, sua cultura, o Programa 

Etnomatemática® uma ñmostra de respeito ¨ diferen­a e, portanto, uma a­«o para a 

paz entre os povos. Neste encontro, valorizam-se conhecimentos distintos sem 

hierarquizá-los. Dá-se voz a quem precisa urgentemente fazer-se ouvir.ò (RIBEIRO & 

FERREIRA, 2004, p.159). 

Os conhecimentos trabalhados sob esse olhar se adequarão às mudanças da 

sociedade local, frente às mudanças e dinâmicas da sociedade nacional. Apesar da 

grande maioria das pessoas pensarem que os costumes e práticas na aldeia 

indígena nunca mudam, enganam-se, pois a própria cultura local também é 

dinâmica, principalmente como forma de resistência e sobrevivência às intromissões 

da sociedade nacional (dominadora e conquistadora). DôAmbrosio define melhor 

essa intromissão neste trecho: 

 
O conquistador não pode deixar o conquistado se manifestar. A 
estratégia fundamental no processo de conquista adotado por um 
indivíduo, um grupo ou uma cultura [dominador], é manter o outro, 
indivíduo, grupo ou cultura [dominado], inferiorizado. Uma forma, 
muito eficaz, de manter um indivíduo, grupo ou cultura inferiorizada é 
enfraquecer suas raízes, removendo vínculos históricos e a 
historicidade do dominado. Essa é a estratégia mais eficiente para 
efetivar a conquista. A remoção da historicidade implica na remoção 
da língua, da produção, da religião, da autoridade, do 
reconhecimento, a terra e da natureza e dos sistemas de explicação 
em geral (DôAMBROSIO, 2001, pp.39 e 40). 
 
 

Formar professores indígenas na linha de pensamento da etnomatemática é 

manter o olhar desse processo voltado para as relações que ocorrem também nos 

outros grupos sociais culturalmente diversos; sendo assim, a formação volta-se para 

a diversidade e na diversidade, de forma que o conhecimento pr®vio do ñoutroò 



48 
 

emerja, sendo construído e/ou reconstruído para após ser compartilhado, 

respeitando as suas experiências sociais e pessoais.  

O professor e orientador desta pesquisa, Rogério Ferreira, acrescenta que 

concebe ña formação de professores enquanto um espaço de comunicação que visa 

dar suporte ao indígena na sua complexa tarefa de construir uma escola 

diferenciada e significativa no ©mbito de sua realidadeò (RIBEIRO & FERREIRA, 

2004, p.153). 

Os conhecimentos cognoscíveis aos docentes em formação partem destas 

concepções, e serão acessados partindo da fala dos sujeitos e com os sujeitos 

envolvidos na formação, reiterando a importância do verdadeiro diálogo, 

anteriormente destacado nesta seção, além do saber ouvir, da crítica e da 

autonomia. Enfatizamos que os sujeitos do processo educativo não são limitados 

aos professores formandos e/ou formados, incluem também os educandos, os 

alunos. 

 
[...] não cabe, na perspectiva da etnomatemática, a ênfase na 
formação de professoras e professores centrada somente nos/as 
professores/as ï nos seus saberes, modos de reflexão sobre a 
própria prática, métodos de ensino e avaliação ï sem ajudá-los a se 
formar como profissionais que possam conhecer/lidar com a 
subjetividade e a inserção/cultural dos educandos, a procurar 
caminhos para compreender como os educandos têm construído 
conhecimento (matemático) de modo contextualizado (RIBEIRO, 
DOMITE & FERREIRA, 2004, p.34). 

  

Continuando as considerações que partem de novas formas de lidar com 

conhecimentos diversos, além do Programa Etnomatemática, a antropologia, 

aliando-se ao conhecimento tradicional dos povos, derivou estudos que permeiam 

as Ciências Naturais e as Ciências Humanas; falo da área conhecida por 

Etnociência. 

Para chegar ao conceito de Etnociência, se faz necessário esclarecer o 

conceito de conhecimento tradicional, que ñ® definido como o conjunto de saberes e 

saber-fazer a respeito do mundo natural e sobrenatural, transmitido oralmente, de 

gera­«o em gera­«oò (DIEGUES & ARRUDA, 2001, p.31). 

O conhecimento tradicional, conforme a definição citada, são saberes que 

permeiam o plano das ideias, mas não se restringe a elas. Esses conhecimentos 

gerados pelos povos tradicionais vão além do ideário e justificam-se materialmente 

por sua relação com seu território que é indispensável à sua existência, e que os 
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caracterizam nos modos de viver. Reforçando formalmente a importância da terra e 

de outros direitos como a educação para esses povos, foi promulgada a Convenção 

nº169 da OIT (Organização Internacional do Trabalho) sobre povos indígenas e 

tribais. 

Na parte II desse documento que versa sobre a terra, é apresentado o 

seguinte texto em seu 13º artigo: 

 

1. Na aplicação das disposições desta Parte da Convenção, os 
governos respeitarão a importância especial para as culturas e 
valores espirituais dos povos interessados, sua relação com as terras 
ou territórios, ou ambos, conforme o caso, que ocupam ou usam para 
outros fins e, particularmente, os aspectos coletivos dessa relação 
(BRASIL, 2004). 

 

É de igual importância esclarecer quem são esses povos tradicionais diante 

da nação, e o decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007 veio instituir a Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, 

definindo que Povos e Comunidades Tradicionais são: 

 
[...] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como 
tais, que possuem formas próprias de organização social, que 
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 
transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007). 
 
 

E para esses povos ditos tradicionais, que entendo por povos quilombolas, 

ribeirinhos, seringueiros, castanheiros entre outros, além, claro, dos povos 

indígenas, há uma comunhão do mundo natural, sobrenatural e social, de forma que 

se inter-relacionam continuamente. Logo, as relações estabelecidas com o meio em 

que vivem são bem diferentes das relações que a maioria da sociedade nacional 

estabelece com a natureza e com os conhecimentos gerados a partir dela. 

 Utilizando da oralidade e do diálogo, os conhecimentos tradicionais, 

principalmente dos povos indígenas, difundem-se e permanecem na atual sociedade 

mesmo frente ao pensamento científico ocidental que se difunde e permanece por 

meio da escrita, restringindo-se aos que têm acesso ao letramento.  

A Etnociência ñparte da lingu²stica para estudar os saberes das popula­»es 

humanas sobre os processos naturais, tentando descobrir a lógica subjacente ao 
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conhecimento natural, ¨s taxonomias e classifica­»es totalizadorasò (DIEGUES & 

ARRUDA, 2001, p.36). 

Lévi-Strauss, antropólogo belga, apurou suas investigações etnológicas e 

elaborou o livro O pensamento selvagem (1997), obra na qual ele aprofunda a 

característica geral do espírito humano: o pensamento selvagem que se desenvolve 

no Homem, seja no antigo ou no contemporâneo. Em uma parte desta obra, o autor 

discorre sobre conhecimentos tradicionais dos povos indígenas e sobre ciência, 

chegando às Etnociências.  

O autor trata dos conhecimentos consolidados pelos povos indígenas, em sua 

raiz, partindo de observações de como esses povos relacionam-se com os recursos 

naturais disponíveis em seus territórios, e atesta que os saberes consolidados e 

difundidos oralmente não foram alcançados partindo apenas de uma ordem prática, 

da utilidade para sobreviverem, mas que a fauna e flora são conhecidas por eles por 

a considerarem ñ¼teis ou interessantes porque s«o primeiro conhecidasò (L£VI-

STRAUSS, 1997, p.24). Chega-se à questão de que esses conhecimentos exigem 

primeiramente uma intencionalidade curiosa e uma intelectualidade que se 

desenvolve em pensamento científico para após, os povos indígenas chegarem à 

sua utilidade (da fauna e flora), garantindo assim a sua sobrevivência.  

 
[...] para elaborar técnicas muitas vezes longas e complexas que 
permitem cultivar sem terra ou sem água; para transformar grãos e 
raízes tóxicas em alimentos ou ainda utilizar essa toxidade para a 
caça, a guerra ou o ritual, não duvidemos de que foi necessária uma 
atitude de espírito verdadeiramente científico, uma curiosidade 
assídua e sempre alerta, uma vontade de conhecer pelo prazer de 
conhecer, pois apenas uma fração das observações e experiências 
(sobre as quais é preciso supor que tenham sido inspiradas antes e 
sobretudo pelo gosto do saber) podia fornecer resultados práticos e 
imediatamente utilizáveis [...] é que existem dois modos diferentes de 
pensamento científico, um e outro funções, não certamente estádios 
desiguais do desenvolvimento do espírito humano, mas dois níveis 
estratégicos em que a natureza se deixa abordar pelo conhecimento 
científico ï um aproximadamente ajustado ao da percepção e ao da 
imaginação, e outro deslocado; como se as relações necessárias, 
objeto de toda ciência, neolítica ou moderna, pudessem ser atingidas 
por dois caminhos diferentes: um muito próximo da intuição sensível 
e outro mais distanciado (LÉVI-STRAUSS, 1997, p.30). 

 

A discussão sobre conhecimentos tradicionais e ciência se faz necessária 

para que sejam compreendidos os processos de ensino e aprendizagem nesses 

grupos hoje minoritários; mais uma vez, é necessário enfatizar o papel da oralidade, 
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refletindo a própria ação do docente indígena e de todos os membros de uma 

comunidade indígena.  

O confronto dos conhecimentos ditos científicos com os tradicionais questiona 

a legitimidade do que é valorizado como conhecimento, partindo de quem reconhece 

e se importa com este conhecimento. Surgem então alguns questionamentos: 

haveria limites para que um conhecimento tradicional seja de fato considerado e 

aceito como um conhecimento válido? O conhecimento científico não teria 

antecedentes motivadores para seu desenvolvimento no próprio conhecimento 

tradicional? Por que então são desconsiderados?  

É sabido que a validação ou não dos conhecimentos em nossa sociedade é 

realizada por comissões e grupos de pesquisadores de alto renome, baseados nos 

entendimentos e métodos científicos herdados de um conhecimento nascido no 

ocidente. Estas figuras partem somente de um único ponto de vista, de forma a 

descartar os saberes milenares e ativos das sociedades indígenas, juntamente com 

suas tradições orais e culturais que marcam hoje fortemente a resistência desses 

povos. 

Os conhecimentos tradicionais foram rotulados como inferiores pela 

sociedade nacional, que os ñinvisibilizouò s·cio-historicamente, taxando-os como 

conhecimentos impotentes e sem valor, reforçando assim as artimanhas de como o 

opressor mantêm os oprimidos nesta condição.  

Essa relação do poder do conhecimento da sociedade não indígena com o 

povo Karajá/Iny também não é diferente. Os saberes tradicionais já sofrem grandes 

influências externas nas aldeias e por momentos são até inferiorizados quando 

comparados aos outros conhecimentos, devido aos novos anseios de crescimento 

pessoal individual da cultura nacional, do capital, que acabam sendo difundidos nas 

aldeias. 

Esse movimento foi por mim percebido durante a fase de entrevistas que 

realizei com os professores sujeitos da pesquisa da Escola Estadual Indígena 

Maluá, destacado na fala de um dos professores Karajá/Iny, trecho da entrevista 

transcrito abaixo:  

 
Formar esses alunos em outras áreas, para que eles possam sair 
daqui, para que eles possam formar uma profissão, então nós temos 
que aprender essa cultura deles, fazer com que eles desenvolvam e 
tenham cuidado com essa cultura. Mas nós temos que ensinar no 
duro as outras matérias. Porque se não, a gente não consegue 
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formar cidadãos pro futuro. Porque daqui igual eu sempre apostei e 
sempre falei, você pode tirar um advogado, um médico, um juiz... 
mas, se nós... e defendendo a sua própria cultura, isso nós teria que 
fazer o que? Fazer com que eles tenham interesse pela sua cultura, 
fazer o que eles têm interesse por sua comunidade, valor pelo 
sangue que tem, mas que ele também tenha um conhecimento nas 
outras áreas. Um conhecimento bom em português, um 
conhecimento bom em geografia, em história, que são matérias 
tradicionais, e que nós temos implantado pra eles, nós temos que 
passar essas matérias pra eles e bem passado. Então, nós temos de 
ter professores específicos nessas áreas, que são bem formados, 
que dê valor a cultura, mas também possam passar essas matérias 
pra esses alunos, pra que eles possam passar no vestibular, pra que 
eles possam fazer um ENEM, e ter boas notas nesse ENEM para 
que possam ter uma formação e poderem sustentar sua família por 
que infelizmente hoje, a caça e a pesca já não o suficiente pra 
sustentar o indígena, né? Hoje o indígena ele vai ter que, no futuro 
principalmente, ele vai ter que trabalhar e trabalhar bastante pra 
poder sustentar os entes (Professor 2, 2014). 

 

Hoje, a ciência também se movimenta por outro viés, através de estudos de 

pesquisadores que respeitam e comprometem-se com os outros conhecimentos em 

sua totalidade, traçando caminhos que divergem dos até então consolidados e 

submetidos aos métodos científicos, permitindo assim, um olhar para além do que 

se convencionou, de forma holística e acolhedora, que agrega e respeita 

conhecimentos que antes eram desconsiderados, desconhecidos e pouco 

divulgados em âmbitos acadêmicos. 

 
Uma reação à percepção de que teorias científicas não podem ser 
conclusivamente provadas ou desaprovadas e de que as 
reconstruções dos filósofos guardam pouca semelhança com o que 
realmente ocorre na ciência é desistir de uma vez da ideia de que a 
ciência é uma atividade racional, que opera de acordo com algum 
método ou métodos especiais [...] De acordo com a visão mais 
extremada dos escritos de Feyerabend, a ciência não tem 
características especiais que a tornem intrinsecamente superior a 
outros ramos do conhecimento tais como mitos antigos ou vodu. A 
ciência deve parte de sua alta estima ao fato de ser vista como 
religião moderna, desempenhando um papel similar ao que 
desempenhou o cristianismo na Europa em eras antigas 
(CHALMERS, 2011, pp. 18 e 19). 
 
 

Não há a pretensão de aprofundar a discussão da história e filosofia da 

ciência nesta seção, pois não é objetivo deste trabalho. Mas alguns aspectos ao 

tema relacionado hão de ser considerados em seu desenvolvimento teórico, visto 
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que a discussão se desenrola acerca do conhecimento e das relações que existem 

partindo destas relações de poder entre as formas de conhecimento. 

 
A ideia de que a ciência pode e deve ser elaborada com obediência a 
regras fixas e universais é, a um tempo, quimérica e perniciosa. É 
quimérica pois implica visão demasiado simplista das capacidades 
do homem e das circunstâncias que lhes estimulam ou provocam o 
desenvolvimento. E é perniciosa porque a tentativa de emprestar 
vigência às regras conduz a acentuar nossas qualificações 
profissionais em detrimento de nossa humanidade. Além disso, a 
ideia é prejudicial à ciência, pois leva a ignorar as complexas 
condições físicas e históricas que exercem influência sobre a 
evolução científica (FEYERABEND, 1977, p.449).  
 
 

O racionalismo extremado admite um critério único de se fazer ciência e esse 

critério é atemporal e universal. Neste, são negados os padrões de racionalidade 

universal não históricos e há julgamentos sobre se uma teoria é válida ou melhor do 

que outra. Contrariando esse racionalismo, a base para as próximas linhas será 

fundamentada no pensamento relativista, sustentado por ñaquilo que ® considerado 

melhor ou pior em relação às teorias científicas variará de indivíduo para indivíduo e 

de comunidade para comunidadeò (CHALMERS, 2011, p.137). Sob esta perspectiva, 

os conhecimentos das etnias indígenas, que partem de seus próprios modos e 

métodos de sistematização, são valorizados no contexto das comunidades sendo, 

portanto, validados primeiramente pelos próprios indígenas e comunidade, a partir 

do momento em que se atribui valores e importância a estes conhecimentos por 

seus indivíduos. 

Paul Feyerabend, filósofo da ciência, austríaco, se destaca nesta discussão 

por sua teoria anarquista, desconstruindo a imagem da ciência ocidental vigente e 

seus méritos até então difundidos, principalmente no que tange às suas estruturas e 

formas de fazê-la. Ele relata, em sua obra Contra o Método, sobre a insuficiência e 

as limitações dos métodos científicos empregados e ainda defende que não há 

validade universal de métodos, quaisquer que sejam, e completa afirmando que a 

regra que abrange as metodologias para além, é a regra do ñvale-tudoò. 

O autor discute sobre a liberdade que nós seres humanos temos de escolher, 

entre seguir e acreditar nas ciências ou nas mágicas e também critica o 

posicionamento ideológico do Estado, alegando que o mesmo deveria manter 

posição neutra, evitando assim, coerções à sociedade exercidas por aqueles que 

estão em posição de poder. Feyerabend retoma uma discussão já desenvolvida 
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neste texto sobre a relação opressor versus oprimido e sobre o quanto o Estado e 

todo o seu poder interfere nas sociedades, impondo-lhes verdades absolutas através 

das ciências e seus métodos limitados, numa tentativa de homogeneizar a massa 

aos moldes ocidentais herdados desde o Brasil colônia.  

A crítica a este sistema conjugado de Estado e ciência retoma a uma reflexão 

exemplificada no nosso sistema educacional atual, onde quase todos os assuntos 

científicos são matérias obrigatórias nos níveis básicos de ensino, como ciências, 

hist·ria, matem§tica entre outras, ficando relegados os conhecimentos ditos ñn«o 

científicosò, como as lendas e mitos, ou m§gicas, entre outras.  

Feyerabend também destaca o quão é forte a supremacia da ciência, 

propondo que mesmo os pesquisadores mais ousados e revolucionários sujeitam-se 

aos seus métodos. Anarquicamente frente aos moldes da ciência estabelecida, o 

autor traz à cena o mito como conhecimento válido, e o discute para além de teorias. 

 
A teoria dispõe as coisas em um contexto causal mais amplo que o 
contexto causal propiciado pelo senso comum: tanto a ciência quanto 
o mito recobrem o senso comum de uma superestrutura teorética [...] 
O mito está muito mais próximo da ciência do que se poderia esperar 
com base em uma discussão filosófica [...] Torna-se necessário, pois, 
reexaminar nossa atitude em face do mito, da religião, da magia, da 
feitiçaria e em face de todas aquelas ideias que os racionalistas 
gostariam de ver para sempre afastadas da superfície da Terra 
(FEYERABEND, 1977, pp.451 e 453). 
 
 

Toda essa discussão torna-se pertinente a este trabalho para que sejam 

compreendidas as formas de aquisição e sistematização dos conhecimentos 

tradicionais elaborados pelos povos indígenas, e que, sendo validados por eles 

mesmos, é difundido nas comunidades de várias formas, com destaque para a 

oralidade.  
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3. TERCEIRA SEÇÃO: SOBRE CONCEPÇÕES E SUJEITOS DA PESQUISA 

 

O termo ñind²genaò repetiu-se ao longo das linhas desenvolvidas na primeira 

seção e a leitura passou sem o aprofundamento sobre o mesmo, já que a atenção 

foi destinada aos apontamentos dos caminhos e ideais que motivaram esta 

investigação, na forma de aporte teórico estruturador. Parti, portanto, de uma 

perspectiva em que é sugerida uma necessária compreensão das relações de poder 

e de conhecimento, que são estabelecidas em nossa sociedade, diante de outras 

realidades e outros saberes. 

Vários dados apresentados nesta seção que se inicia são oriundos de 

experiências de vida e de meu trabalho como pesquisadora, bem como diversos 

teóricos e pesquisadores dedicados a melhor conhecer os povos ameríndios, sejam 

das áreas de etnologia, antropologia e linguística.   

Há um projeto de grande dimensão sobre os povos indígenas e que se tornou 

referência nacional na produção, análise e difusão de conhecimentos e que será 

uma fonte para v§rios dados da presente pesquisa: o ñPovos ind²genas no Brasilò 

desenvolvido pelo Instituto Socioambiental (ISA)13. Partindo então das pesquisas 

realizadas deste grande projeto, são apresentados aspectos elementares a serem 

conhecidos ao iniciar uma discussão sobre povos indígenas no Brasil, tais como; 

 

¶ Nestas terras colonizadas por portugueses, onde viria a se 
formar um país chamado Brasil, já havia populações 
humanas que ocupavam territórios específicos; 

¶ Não sabemos exatamente de onde vieram; dizemos que são 
ñorigin§riasò ou ñnativasò porque estavam por aqui antes da 
ocupação europeia; 

¶ Certos grupos de pessoas que vivem atualmente no território 
brasileiro estão historicamente vinculados a esses primeiros 
povos; 

¶ Os índios que estão hoje no Brasil têm uma longa história, 
que começou a se diferenciar daquela da civilização ocidental 
ainda na chamada ñpr®-hist·riaò (com fluxos migrat·rios do 
ñVelho Mundoò para a Am®rica ocorridos h§ dezenas de 
milhares de anos); a hist·ria ñdelesò voltou a se aproximar da 
ñnossaò h§ cerca de, apenas, 500 anos (com a chegada dos 
portugueses); 

                                                           
13

 O Instituto Socioambiental (ISA) é uma organização da sociedade civil brasileira, sem fins lucrativos 

e fundada em 1994, e desenvolve trabalhos envolvendo questões sociais e ambientais, na defesa de 
bens e direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao meio ambiente, ao patrimônio cultural, aos 
direitos humanos e dos povos. 
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¶ Como todo grupo humano, os povos indígenas têm culturas 
que resultam da história de relações que se dão entre os 
próprios homens e entre estes e o meio ambiente; uma 
história que, no seu caso, foi (e continua sendo) 
drasticamente alterada pela realidade da colonização; 

¶ A divisão territorial em países (Brasil, Venezuela, Bolívia etc.) 
não coincide, necessariamente, com a ocupação indígena do 
espaço; em muitos casos, os povos que hoje vivem em uma 
região de fronteiras internacionais já ocupavam essa área 
antes da criação das divisas entre os países; é por isso que 
faz mais sentido dizer povos indígenas no Brasil do que do 
Brasil (ISA, 2015). 

 

Para um melhor entendimento do todo desta investigação, a narrativa nesta 

seção valer-se-á de seus sujeitos, povos indígenas, especificamente sobre o povo 

da etnia Karajá/Iny, moradores da aldeia de Santa Isabel do Morro/Halawò, 

localizada na Ilha do Bananal ï TO. Serão contemplados aspectos físicos, sócio-

históricos, mitológicos, culturais, de organização e hierarquia desses protetores do 

rio Araguaia, para que a compreensão desta outra realidade de vida e de 

organização social se faça, estabelecendo assim nexos ao longo da leitura, o que 

facilitará a compreensão dos objetivos e os frutos deste trabalho. 

 

3.1 Sobre povos indígenas 

  

Na infância, a maioria dos brasileiros tem os primeiros contatos com outros 

povos e culturas distintas através da educação infantil. Para algumas crianças, esse 

contato na infância passa de forma superficial; por exemplo, apenas em 

comemorações do dia do índio no dia 19 de abril de cada ano, ou mesmo na 

semana do folclore, momento que s«o contempladas ñtodasò as culturas conhecidas 

e constituintes da população dita brasileira, esclarecendo que as afirmações acima 

feitas partem de percepções próprias de minha experiência como docente na rede 

de Educação Básica pública no Centro-Oeste do país. 

No caso da realidade vivida em minha infância, pude transitar na temática 

indígena em dois contextos: o da escola, na época da minha educação infantil; e o 

de minha convivência com o povo Karajá/Iny pelas ruas da cidade de São Félix do 

Araguaia. 

Na escola da cidade, me recordo dos momentos dedicados ¨ ñcomemora­«oò 

do dia 19 de abril. A professora sempre fazia a leitura de um texto dos livros 
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utilizados na escola, relembrava a chegada dos colonizadores no Brasil no ano de 

1500 e enfatizava a revelação dos povos nativos que aqui viviam; então passava a 

uma fala sobre alguns elementos culturais indígenas presentes no nosso cotidiano, 

citava o povo Karajá destacando sua vizinhança da cidade, mas sem um mínimo de 

aprofundamento. As ñcomemora­»esò ent«o eram encerradas com uma imagem de 

um ñ²ndio gen®ricoò para colorirmos ou a instru­«o para desenharmos dentro da 

temática de modo livre. 

ñComemoreiò por tantos anos o dia do índio14 sem conhecer a história original 

da criação da data, e o que estava por detrás do instituído dia 19 de abril, decretado 

através da lei 5.540 de 1943, pelo então presidente do Brasil Getúlio Vargas; 

conhecimento que chegou a mim somente na idade adulta, por curiosidade. 

 Por outro lado, convivi desde a mais tenra idade em contato com o povo 

Karajá/Iny, e mesmo com minha família mantendo distanciamento da aldeia, eu 

reconhecia o outro pelas ruas e uma cultura diferente, pessoas com outros 

costumes, com uma arte autêntica e uma língua própria. Com a maturidade, veio o 

reconhecimento de um povo forte e resistente em se tratando de identidade, apesar 

de todo o contato com a sociedade envolvente. 

Toda a convivência dos são-felixcenses com os Karajá/Iny que pude 

acompanhar em minha infância não foi plenamente pacífica, pois por muitos 

momentos, frases preconceituosas e depreciativas a estes povos chegavam aos 

meus ouvidos. Esclareço neste momento que eu percebia uma relação distante e 

deveras opressora em relação a esses povos por parte dos não indígenas; o que 

não influenciou no meu fascínio por conhecê-los em profundidade no futuro, 

ocorrendo um movimento contrário, de incentivo e interesse para conhecer esse 

povo. 

Retomando, sobre o contato das crianças brasileiras com outros povos na 

educação infantil, são previstas nas DCNEI (Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

                                                           

14
 O I Congresso Indigenista Interamericano foi realizado no ano de 1940, na cidade de Pátzcuaro, 

México. Esse congresso foi realizado com objetivo de discutir assuntos de interesse dos povos 
indígenas, vários povos foram convidados a participar do evento, mas como foram marginalizados e 
desacatados em todo o processo de contato com o não indígena eles decidiram não participar, por 
medo de serem mais uma vez desrespeitados. Após um tempo, alguns grupos indígenas entraram 
em um acordo e decidiram participar do evento e o dia em que decidiram participar do Congresso 
Indigenista foi no dia 19 de abril de 1940. 
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Educação Infantil), reconhecidas através da Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 

2009, em seus princípios, para a concepção de Proposta Pedagógica e ainda na sua 

organização para a educação infantil no Brasil: o respeito, o rompimento da 

dominação étnico-racial e a apropriação das contribuições histórico-sociais dos 

povos indígenas e de outros povos culturalmente distintos.  

Partindo das DCNEI e dos relatos apresentados nesta seção (o que não 

reflete o todo no quesito contato de povos não indígenas/ povos indígenas, portanto 

sem generalizar a situação pontual descrita), equívocos repetem-se com certa 

constância quando professores afirmam aos seus alunos que o Brasil foi 

ñdescobertoò pelos colonizadores europeus, quando na verdade, no meu ponto de 

vista, o que ocorreu foi uma invasão, pois à época, antes da chegada de Cabral, 

havia cerca de 6 milhões de pessoas habitando essas terras, os próprios povos 

indígenas.  

Terezinha Maher, professora e pesquisadora do departamento de linguística 

da UNICAMP, reitera no trecho abaixo a importância da educação dos futuros 

cidadãos brasileiros, no sentido da relação dessa formação com o reconhecimento 

dos povos originários do país e de toda sua luta. 

 
É da maior importância esclarecer que houve um projeto europeu, 
em nada pacífico, de conquista e que os povos indígenas aqui 
lotados perderam essa guerra. Insisto: é fundamental que se diga, 
sem meias palavras, que os portugueses invadiram, ocuparam à 
força, as terras desses povos. E mais, é preciso compreender, que 
essa guerra ainda não terminou: o projeto de ocupação das terras 
indígenas continua em curso ainda hoje. Nada mais fácil, para 
qualquer professor, do que recolher, na mídia, evidências dos 
dramáticos esforços dos povos indígenas em, contemporaneamente, 
assegurar as poucas terras que lhes foi permitido continuar 
ocupando. Quanto mais cedo o cidadão brasileiro se inteirar da 
história real de seu país, mais condições ele terá de exercer, de 
forma responsável e solidária, sua cidadania no futuro. Nenhuma 
cidadania dessa natureza pode passar ao largo do respeito à 
diferença, do respeito às minorias em nosso país (MAHER, 2006, p 
13). 

 

Nesse sentido, um grande passo foi dado pela nação brasileira, por via do 

poder público federal, quando foi decretada e publicada uma lei na tentativa de 

reparar uma parcela dos grandes equívocos assumidos no passado para com seus 

povos indígenas: a Lei Nº 11.645, de 10 de Março de 2008 estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
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obrigatoriedade da tem§tica ñHist·ria e Cultura Afro-brasileira e Ind²genaò, incluindo 

todos os estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 

privados, e prevê que os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e 

dos povos indígenas brasileiros sejam ministrados no âmbito de todo o currículo 

escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 

brasileira.  

Logo, a ideia do ñ²ndio gen®ricoò nas escolas j§ n«o ® mais convincente, 

apesar de grande parte da mídia global divulgar de forma ainda tímida e por vezes 

equivocada e intencional os acontecimentos relacionados à luta indígena. A rede 

mundial de internet e as mídias impressas também divulgam em amplitude global e 

acessível notícias relacionando e nomeando as etnias responsáveis por tais 

acontecimentos, logo n«o s«o os ñ²ndiosò, mas sim determinada etnia ind²gena.  

É importante destacar que as mesmas mídias citadas por divulgar a causa 

indígena são também vias de divulgação dos grupos contrários à luta indígena 

brasileira, utilizando-as, portanto, para uma mobilização contrária à causa, reflexo 

das relações de poder existentes em nosso país em que o opressor busca a 

manutenção da situação de oprimido desses povos. 

A identificação das etnias está presente no cotidiano de todo brasileiro que vai 

à feira ou ao mercado central de sua cidade, quando na seção de artesanato e 

utensílios encontra uma gama de cestaria de diversos formatos e grafismos, onde 

cada modelo refere-se à cultura de uma etnia específica. No caso das cestas, há 

diversas etnias que as produzem, as utilizam no cotidiano e comercializam-nas. 

Outros exemplos comuns são as pulseiras ou brincos de capim dourado, artesanato 

confeccionado pela etnia Xerente, ou mesmo as bonecas de cerâmica Karajá 

conhecidas por ritxoko, que foram tombadas oficialmente pelo IPHAN (Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), como patrimônio cultural do Brasil, em 

2012, sob o registro: ñFormas de Express«o e Saberesò tradicionais. 

 Os exemplos acima citados refletem apenas uma minoria de expressões 

materiais de toda a diversidade de etnias indígenas que estão presentes no dia-a-dia 

do brasileiro, e da mesma forma, todas essas realidades e modos de viver passam 

despercebidos aos olhos da grande massa e mídia nacional. Mas por quê?  

Esse processo de invisibilização teve início na colonização, nos primeiros 

contatos dos ñbrancosñ com esses povos, com o objetivo de torn§-los 

desimportantes frente ao europeu, de descaracterizá-los para a dominação e para a 
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invasão se concretizar; infelizmente, cinco séculos após o processo de invasão e 

após uma legislação que os reconhece, ainda é passada a ideologia de 

invisibilização de outras identidades de geração para geração. 

 
[...] fomos educados no interior de um sistema de educação 
construído a partir de um posicionamento ideológico que procura 
diluir as identidades indígenas com o intuito de torná-las menos 
visíveis aos olhos da nação brasileira. Para tanto, vimos, desde os 
primórdios da nossa Hist·ria, procurando firmar essa no­«o de ñ²ndio 
gen®ricoò para desidentificar os povos indígenas: uma estratégia 
eficaz quando se quer dominar alguém é destituí-lo de qualquer 
singularidade, é emprestar-lhe invisibilidade (MAHER, 2006, p 15). 
 
 

Pesquisas internacionais realizadas através do IWGIA (International Work 

Group for Indigenous Affairs), no ano de 2009, indicam que no mundo há pelo 

menos 5 mil povos indígenas, totalizando mais de 350 milhões de pessoas. O Brasil 

passa por um momento de ascensão populacional constante destes povos a partir 

da década 1980; hoje se sabe que em território brasileiro há 243 povos, falantes de 

mais de 150 línguas diferentes, somando, segundo o Censo IBGE 2010, 896.917 

pessoas, correspondendo a 0,47% da população total do país (ISA, 2015). Partindo 

então dos números apresentados, fica claro que a ideia do índio brasileiro genérico 

não reflete a nossa realidade. 

Relembrando os vários processos em que se estabeleceram os contatos 

desses povos com o europeu, em alguns casos sabe-se que ocorreu de forma 

pacífica, mas em sua maioria foram violentos e genocidas. Diante disso, 

vislumbramos o fortalecimento da identidade étnica dos nossos povos indígenas, 

mesmo depois de séculos de contato, de forma dinâmica, como é própria de todas 

as culturas ao passar do tempo. 

 Hoje, no ano de 2015, tomando como exemplo o povo Karajá/Iny, conheço 

várias pessoas da aldeia de Santa Isabel do Morro/Hawalò que utilizam celulares do 

tipo smartphone, com acesso à internet e redes sociais, outros que têm acesso à TV 

a cabo na aldeia, pilotam carros e motos na ilha, jogam futebol, inclusive na 

modalidade feminina; situações que são convencionadas como práticas comuns aos 

tori, mas que os Karajá/Iny incorporaram no cotidiano e na cultura reforçando o 

processo que acontece de resistência étnica frente à sociedade não indígena, de 

modo a sentirem-se realmente inseridos nessa sociedade. 
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 Imersos nas tecnologias, eles divulgam suas práticas, festas, produções 

audiovisuais, fotografia, se divertem com jogos e vídeos, acessam documentos e 

leis, elaboram e reelaboram projetos de reafirmação de sua luta e por seus direitos. 

Apropriam-se de vários conhecimentos e técnicas não indígenas para garantir a sua 

sobrevivência. Alguns Karajá/Iny da aldeia de Santa Isabel do Morro/ Hawalò 

exercem funções de vaqueiros na Ilha do Bananal, cuidando de rebanhos de 

fazendeiros que os contratam para a função. 

Concebendo a cultura como algo imaterial, entendida no plano das ideias, 

nós, ditos não indígenas, não fomos acostumados a associar práticas e usos de 

tecnologias, como as acima citadas, aos povos indígenas. E, digo por mim, somos 

afetados ainda hoje ao observar um indígena dominando um equipamento 

tecnológico tão bem quanto um não indígena. Tendemos a diferenciar o outro e o 

julgamos diferente, seja por sua origem ou até por sua cor, e fazemos isso para nos 

sentirmos na posição de domínio.  

Essa é a cultura dominante que se perpetua, cultura que difunde esse ideal 

de segregação desde a colonização e que nos faz estranhar a simples presença de 

um indígena utilizando um smartphone. É certo que a incorporação de tecnologias 

ou outras práticas não indígenas não significa uma total transformação cultural para 

esses povos, principalmente para o povo Karajá/Iny.  

O ocidente criou um modelo de indianidade pautado na aparência estética do 

corpo, do que é enxergado, reflexo do que foi visto pelo colonizador desde os 

primeiros contatos, concluiu Conklin (1997) apud Vilaça (2000). Esse modelo de 

indianidade ainda está impregnado na sociedade não indígena, e é revelado 

normalmente na forma de preconceito, quando, por exemplo, se é afetado ao ver um 

indígena usando o mesmo estilo de roupas usadas pelos não indígenas ou até 

mesmo quando percebe-se um nativo utilizando um dispositivo que ainda é novidade 

tecnológica na sociedade fora das aldeias. 

Após anos de contato, os povos indígenas se apropriaram de roupas e 

ferramentas dos não indígenas e essas coisas agora já fazem parte do cotidiano 

deles. No entanto, o estilo de viver em comunidade e seus hábitos tradicionais não 

se perderam. Há uma abertura ao Outro, ao diferente, e eles permitem essa abertura 

a nível corporal e fisiológico, afirma Lévi-Strauss (1993). 

 A abertura se faz quando eles comem os alimentos industrializados ou outros 

alimentos que não fazem parte da tradição cultural, ou quando esses povos se 
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vestem como não indígenas para compartilhar ambientes fora e dentro da aldeia: ñA 

roupa ® parte constitutiva de um conjunto de h§bitos que formam o corpoò (Vila­a, 

2000, p. 67), logo são práticas do corpo, práticas que são permitidas por esses 

grupos e que os mantêm dentro de suas tradições, pois como sabemos, as culturas 

são dinâmicas. 

 
Em relação ao primeiro ponto ð a abertura ao Outro ð, devemos 
observar que a noção exclusivista de tradição parece ser estranha a 
diversas culturas não ocidentais, como fica evidente nessas misturas 
de vestimentas que expressam misturas de identidades (VILAÇA, 
2000, p.62). 

 

Há um movimento interno em que os Karajá/Iny se manifestam na sociedade 

não indígena nos moldes dos próprios não indígenas; desde que lhes convenham, 

eles se apropriam dos aspectos culturais do outro, utilizam seus instrumentos e 

métodos sociais não indígenas para garantir seus interesses. Após atingirem seus 

objetivos, eles retornam aos seus modos e fazeres tradicionais da cultura iny, sem 

que haja prejuízo transformador às suas raízes culturais. 

O pesquisador Eduardo Soares Nunes fez um aprofundamento reflexivo sobre 

essa situação dentro da etnia Karajá/Iny. Ele propôs uma compreensão de que 

ocorre uma ñmisturaò na pessoa, de forma a permitir que esse indiv²duo transite nos 

dois lados, tori e iny, sem prejuízos culturais; o pesquisador esclarece que há uma 

duplicidade do ñladoò ou ñmetadeò iny e do ñladoò ou ñmetadeò tori, dentro do mesmo 

corpo, onde cada pessoa possui metades internas distintas. 

 
Minha proposta é que a mistura pode ser descrita como a forma 
indígena da relação entre os pontos de vista indígena e não 
ind²gena. Nela, os dois ñladosò encontram-se conjugados, mas não 
fundidos: eles co-habitam em um mesmo sistema (uma pessoa ou 
um coletivo), mas não se fundem, dando origem a um terceiro 
elemento.  resultado de se misturar com os brancos não é um 
terceiro tipo de povo, mestiço, mas, antes, uma comunidade in׃ 
capaz de acessar dois pontos de vista distintos, inϞ e tori (NUNES, 
2014, p.308). 

  

 O trânsito entre as duas realidades que seguem paralelamente torna-se 

compreensível quando o ñmisturarò ® apresentado pelo pesquisador, ele ainda 

refor­a afirmando que ña mistura é ambos os lados, sem nunca sê-los ao mesmo 

tempo, ela é a possibilidade de ser ambosò (NUNES, 2014, p.309, grifos do autor).  
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No povo Karaj§/Iny essa ñmisturaò que ocorre torna-se evidente quando há 

uma convivência maior com a comunidade, oportunidade em que são 

compartilhados diversos momentos, dentro e fora da aldeia. Em minha fase de 

campo, pude acompanhar v§rios momentos de transi­«o ñiny/toriò e ñtori/inyò, ao 

observar o comportamento do amigo da casa em que eu estava hospedada, na 

aldeia e na cidade. 

O bilinguismo, quando analisado desse ponto de vista, torna-se uma marca 

forte dessa ñmisturaò nos Karaj§/Iny, de modo que quando eles comunicam entre si 

pessoalmente, nas redes sociais ou ao celular, falam em inyrybè, sua língua 

materna, e o fazem onde estiverem, na aldeia, na cidade próxima ou na capital do 

Brasil. Quando o contexto muda, no caso na cidade e nos ambientes não indígenas 

em que eles precisam se comunicar com os tori, eles conversam na língua 

portuguesa e utilizam das mesmas tecnologias para se comunicarem na língua 

portuguesa, quando é de seu interesse. 

A professora Maria do Socorro Pimentel da Silva, que é linguista e 

pesquisadora, aprofundou seus estudos sobre a situação sociolinguística dos 

Karajá/Iny da aldeia de Santa Isabel do Morro, sistematizando as seguintes 

reflexões desse povo no que tange à língua inyrybè: 

. 
Os Karajá afirmam que sua língua não corre o risco de desaparecer. 
O seu discurso com relação a esse assunto dá destaque à língua 
como veículo da transmissão de cultura, de educação, de leis, de 
crença e de toda sua organização social, ou seja, de elementos 
fundamentais na formação de sua identidade de grupo. Assim, 
segundo eles, a valorização dos educadores, dos contadores de 
história e dos rituais é requisito para a manutenção da língua 
materna. Eles têm, no entanto, consciência da importância de se 
apropriar da língua portuguesa e de usá-la, não só como instrumento 
de defesa e de interação com o não indígena, mas também como via 
de acesso a um outro saber (SILVA, 2001, p.75). 

 

Os Karajá/Iny, por meio de sua língua, retomam a todo o momento sua 

origem, mesmo com o contato intenso com a sociedade não indígena; no caso 

desse povo, a identidade étnica é, de forma destacada, forte, e fica claro que não 

perderam suas raízes e não permitem sua ñinvisibilizaçãoò, sendo muito mais que 

um número de indígenas registrados no Censo 2010. São um povo distinto, um povo 

forte, são os Karajá/Iny. 
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3.2 Os Karajá/Iny: breve contextualização 

 

Para esta etapa do trabalho, além de pesquisas em materiais textuais de 

diversas autorias e etnografias, serão também consideradas as minhas experiências 

de vida e da fase metodológica de observações e registros em campo.  

 

3.2.1 O grande rio 

 

Falar da etnia Karajá/Iny é falar do Berohoky15, o rio Araguaia; através dos 

caminhos percorridos por esse grande rio, a história do povo é apresentada e 

representada em sua orientação espacial, social e principalmente cosmológica. Os 

afluentes desse rio nascem no altiplano do Brasil Central, na serra dos Caiapós, 

entre os estados de Mato Grosso e Goiás e segue no sentido norte do país. 

O rio Araguaia torna-se um vasto leito e bifurca-se no início da tríplice 

fronteira entre os estados de GO, MT e TO, permanecendo extenso, à esquerda 

limitando o estado de MT com TO e abrindo um braço menor à direita, chamado de 

rio Javaés que se estria no estado do TO, formando dessa forma a Ilha do Bananal 

(Mapa 2), a maior ilha fluvial do mundo e considerada uma ñReserva da Biosferaò16 

em 1993 pela UNESCO17, localizada em 11Ü 20ôS 50Ü 25ôO [...], em um formato que 

ñfaz lembrar uma elipseò (LIMA FILHO, 1994, p.19). 

Ao retornar ao leito único com o reencontro de suas águas, e após banhar a 

Ilha do Bananal, o rio segue no sentido norte e limitando os estados que seguem - 

MT e PA (Pará), respectivamente - do estado do TO. Ao passar próximo à cidade de 

São João do Araguaia, no estado do PA, as águas do rio Araguaia confundem-se 

com as do rio Tocantins, com ambos passando a ser o denominado rio Tocantins. 

Na região da ilha há temperaturas altas, a média anual fica entre 24ºC e 28ºC, 

no terceiro trimestre do ano pode chegar até a 42ºC em alguns pontos. Em 

contrapartida, os meses de junho e julho são os meses mais frios, com uma média 

de 22ºC, podendo chegar aos espor§dicos 8ÜC. ñTemperaturas elevadas, aliadas 

aos baixos índices de umidade do ar, podem entretanto ocorrer nestes dois meses, 

                                                           
15

 Berohoky, ® o ñgrande rioò em Karaj§ /Iny, no caso, o rio Araguaia. 
16

 São porções de ecossistemas terrestres em que é conservada a biodiversidade pensado o uso da 
mesma de forma sustent§vel. Origem desta proposta partiu da ñConfer°ncia sobre a Biosferaò em 
1968 também organizada pela UNESCO.  
17

  Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), fundada em 
1946, sede em Paris, França. 
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devido ¨ continentalidade da regi«oò (LIMA FILHO, 1994, p.19 apud MILESKI et al., 

1981, p.420).  

Na Ilha do Bananal predomina o bioma Cerrado, com transição ao bioma 

Amazônico e o clima e as temperaturas influenciam na diferenciação das fisionomias 

do cerrado distribuídas na ilha, principalmente nas áreas mais secas. Durante a 

maior parte do ano, a ilha fica alagada em vários pontos e apresenta grandes lagos 

interligados, mantendo assim uma drenagem que alimenta as áreas inundadas por 

mais tempo.  

 
Os índices de alta e baixa precipitação das chuvas delimitam duas 
etapas que orientavam a vida no Araguaia. Nos meses de maio a 
setembro, as chuvas são escassas. O volume de água do rio 
Araguaia se reduz e predominam as imensas praias brancas. 
Quando entra outubro, as águas do rio crescem velozmente. Em 
março, já muito cheio, ele conecta os vários lagos da ilha do Bananal 
e adjacências. E assim uma grande e complexa rede de drenagem 
se arranja, conforme a subida e a descida das águas do Araguaia. 
Essa sazonalidade das águas ajuda a identificar a área como fronteia 
geogr§fica ou de ñtens«o ecol·gicaò18, representada por vários 
domínios paisagísticos (LIMA FILHO, 1994, p.21). 
 
 

No interior da ilha, há outros rios menores que alimentam a drenagem dos 

lagos, tais quais: rios Jaburú (ou Urubu), Riozinho, Vinte e três, Moruré, Barreiro e 

Randi-Toró.  

A contextualização dos aspectos físicos da região, com ênfase ao rio 

Araguaia, se faz necessária para a prospecção do todo do trabalho, pois é nessa 

região que os sujeitos da pesquisa, os Karajá/Iny, vivem e se desenvolvem, de 

forma que, partindo dessa orientação espacial, sejam percebidos os modos de vida 

desse povo, bem como a compreensão de sua visão mitológica e êmica19 de origem. 

 

3.2.2.  O povo do ñfundo das §guasò 

 

O mito, da forma que compreendo em sua estrutura e na intenção, expressa o 

olhar ao mundo e influencia a realidade vivida dos que nele acreditam; para o povo 

                                                           
18

 ñTens«o ecol·gicaò ® definida pelos especialistas como interpenetra­«o de forma­»es vegetais nas 
diferentes regiões fitoecológicas, em áreas de transição climática (LIMA FILHO 1994, p.29 apud 
MILESKI et al.,1981, pp. 391 e 401). 
19

 Significa ñinternoò. Na antropologia analisa-se um fato no padrão êmico a partir de uma visão 
factual, buscando a verdade como ela é compreendida pelo agente promotor do fato, ou seja, por 
aqueles que promovem e vivenciam aquela cultura. 
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Karajá/Iny e para uma gama de outras etnias indígenas, o mito é tão importante que 

pode ser considerado um aporte estruturante da cultura. 

Através dos mitos, são esclarecidos aspectos de surgimento e origem desses 

povos, de forma que a narrativa permeia a realidade e o cotidiano dessas pessoas, 

que dele se justificam para ser e estar no mundo. Na cultura Karajá/Iny, o mito está 

presente no cotidiano do povo remetendo ao seu lugar de ser e estar no mundo. O 

mito é vivo, juntamente com a cultura, numa espécie de ciclo, que se retroalimentam 

através da pintura, da cerâmica, roças, cestaria, rituais, na relação com a fauna e 

flora da ilha, refletindo na alimentação do povo e principalmente através da 

educação tradicional em que os mitos são resgatados e transmitidos através da 

oralidade.  

 
O mito é uma realidade cultural extremamente complexa. Que pode 
ser abordada e interpretada em perspectivas múltiplas e 
complementares [...] o mito conta uma história sagrada, relata um 
acontecimento que teve lugar no tempo primordial, o tempo fabuloso 
dos <<começos>>. Noutros termos, o mito conta como, graças aos 
feitos dos Seres Sobrenaturais, uma realidade passou a existir, quer 
seja a realidade total, o Cosmos, quer apenas um fragmento: uma 
ilha, uma espécie vegetal, um comportamento humano, uma 
instituição. É sempre, portanto, a narração de uma <<criação>>: 
descreve como uma coisa foi produzida, como começou a existir 
(ELIADE, 1963, pp. 12 e 13, grifos do autor). 

 

Os mitos justificam seu modo de estar em seu lugar e de como se organizam 

socialmente; por exemplo, o papel dos gêneros, em que mulher e homem 

desenvolvem papéis bem específicos e diferenciados na aldeia, que será detalhado 

à frente. Partindo de temas diversos como a agricultura, a origem do não indígena, 

origem do sol e da lua, das mulheres guerreiras, origem da chuva, entre outros, os 

mitos permeiam o cotidiano desses povos nas relações que eles vivem, como no 

casamento, no xamanismo, no tratamento de doenças de diversas origens, com 

suas roças, pescarias, escolha de lideranças e até quando se relacionam com o tori. 

Os mitos, para o povo Karajá/Iny, não se opõem à sua história, eles os 

reconhecem como sendo a própria história real e viva, de forma que as noções de 

passado, presente e futuro confundem-se e coincidem no mesmo momento. A morte 

é compreendida como o retorno ao fundo das águas (passado), a volta para sua 

origem mítica, como descreve o mito de origem nas linhas que seguem. 
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Há vários mitos de origem do povo Karajá/Iny, como a origem dos povos que 

vieram da terra descrita através do mito do Rãrãresá, em que urubu-rei trouxe o sol 

e a lua permitindo-os a sobrevivência sob a terra, ou através do mito de Kÿnÿxiwe, 

onde Ioló explica o dia e a noite e justifica o movimento lento do sol. Mas o mito mais 

popular da etnia e que é fortemente perpetuado de geração a geração é o que 

descreve o surgimento dos Karaj§ do fundo das §guas do rio Araguaia. ñOs antigos 

Karajá viveram embaixo da água, considerando a tribo como lugar da sua origem o 

Furo das Pedrasò (BALDUS, 1979, p.111 apud KRAUSE, 1911, p.345). 

O mito diz que os Karajá/Iny antigamente viviam no fundo das águas do rio 

Araguaia e nesse tempo as famílias eram bem numerosas. Só que no fundo do rio 

fazia muito frio e, por este motivo, índios morriam diariamente de forma progressiva, 

a cada dia que passava aumentava o número de mortes. Até que o chefe do povo 

mandou seus guerreiros irem à busca de um lugar que fizesse menos frio, que 

tivesse um clima melhor do que aquele. Os guerreiros ñijoiò sa²ram a procurar, cada 

um para um lado diferente, mas n«o encontraram. ñNesse tempo o cobertor de ²ndio 

era esteira, uma para forrar o chão e outra para cobrir. Quando era de manhã, por 

cima da esteira era puro gelo. E a² tinha muita morte por l§ò (LEITëO, 1997, p.17), 

conta Maluaré Karajá à pesquisadora Rosani Leitão. 

A busca por um lugar melhor continuava diariamente, até que um dia um 

grupo de guerreiros ñijoiò saiu a procurar e um deles ficou por ¼ltimo. Ele seguiu no 

sentido sul e continuou procurando, até que seguiu um caminho estreito e encontrou 

um buraco que se abria como uma fenda em uma pedra; decidiu seguir para ver 

onde esse buraco o levaria, seguiu subindo entre as pedras até que chegou a um 

clar«o, ñcontinuou e logo saiu do fundo do rio, saiu do buraco da pedra e viu um 

lugar agradável, com ar, sol e calorò (SILVA, 2006, p.103) e apreciou a beleza que 

seus olhos contemplavam a ver as praias, os patos nadando e as aves voando.  

O lugar onde ele saiu era um lago; mas antes de ir embora, ele marcou, com 

um pedaço de pau que estava por perto, a entrada do buraco na pedra, para não se 

perder no retorno. Seguiu até a margem e, já em terra, viu as árvores com frutas 

características do cerrado, como o oiti, a mangaba e o coco babaçu a ponto de 

colher. 

Adentrou um pouco mais na mata e viu animais maiores, como a anta, veado, 

porco-queixada, capivara e outros animais. Continuou caminhando na mata e 

chegou ao grande rio, Berohoky, e viu as praias e mais pássaros gorjeando.  
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Encantado com tudo o que vira ele pensou: ñEsse ® o lugar que o cacique est§ 

procurandoò. óQue lugar! Lindo rio! Lindas praias!ô Tirou uma palha e sentou-se na 

areia, fazendo uma cesta comprida. óVou levar as frutas para mostrarô, dizia consigoò 

(SILVA, 2006, p.104). Essas mesmas frutas também existiam no fundo do rio. 

Retornou ao fundo do rio pelo mesmo caminho; entrou pela fenda na pedra, e 

chegando lá os outros guerreiros já tinham retornado, e estavam reunidos a contar 

as experiências do dia de busca na casa dos homens. Quando ele chegou ao local 

da reunião estava muito alegre a dar a notícia: 

 
ñWyhyrar¸ò. Ainda sem falar nada, os que estavam no p§tio, 
disseram: ñOlha! O que foi que aconteceu com ele?! Ser§ que est§ 
ficando doido?!ò. Disseram os homens num tom de brincadeira, como 
todos os Karajá, no pátio, espaço de homens. Chegando perto do 
grupo, ele disse e mostrou as frutas que trouxera: ñOh! Turma! Estou 
muito feliz, encontrei um lugar muito bonito, vejam as frutas que 
trouxe de amostra para voc°sò. O grupo de homens que estava no 
pátio disse que ele estava mentindo, que tudo existia no fundo do rio. 
Portanto, n«o conseguiu convencer o grupo: ñVoc° est§ enganando a 
você mesmo, pensa que vai nos enganar, está muito enganado, está 
mentindo, essas frutas são daqui, você apanhou de algum lugar por 
a²ò (SILVA, 2006, pp.104 e 105). 
 

Ninguém acreditou no que ele disse ter visto; até mesmo o chefe do grupo o 

ouvia, mas não acreditava. Ele tentou descrever melhor o lugar que encontrou, com 

todas as suas belezas, enfatizando que a descoberta era real. Insistiu até que o 

chefe concordou e decidiu enviar um grupo de cinco a seis pessoas para 

acompanhá-lo e verificar a veracidade da boa notícia. Seguiram todos através do 

caminho que levava ao buraco que tinha uma fenda na pedra; ele incentivou todos 

os guerreiros a subir e logo todos já estavam fora e puderam contemplar todas as 

belezas do ñmundo novoò que o descobridor havia mencionado. 

 
Os cinco homens viram o mundo: Olha aqui o mundo que eu tava 
falando para vocês!... Agora vocês mesmos estão enxergando: pato 
nadando, uma porção de garça, uma porção de socó e de tudo 
quanto é animalzinho. Taí! Lá fora, mostrou as frutas que tinha 
levado... Aí! Vocês estão vendo! Onça, veado, catitu... Vento bom! O 
sol também não era muito quente (...) Ele foi levando a turma para 
ver o rio: Rio grande igual ao de lá de baixo: praia bonita, gaivota 
andando, voando (...)(LEITÃO, 1997, p.18). 

  

Impressionados com tanta beleza, retornaram logo ao fundo do rio para 

contar a descoberta do novo lugar. Voltaram rápido e assim os que ficaram não 
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acreditaram alegando que o tempo dessa nova visita havia sido rápido demais, 

novamente falando que era uma mentira. O grupo de homens também tentou 

convencer a todos contando sobre as belezas que tinham visto, mas de nada 

adiantou; o chefe acreditava que todos estavam mentindo, mas pela insistência do 

grupo o chefe decidiu enviar todos os homens do fundo para verificar a notícia para 

que ele pudesse acreditar. Enquanto isso ele ficaria cuidando das mulheres e 

crianças.  

Todos os homens então seguiram o caminho, chegaram ao local da saída e 

contemplaram o ñmundo novoò; ficaram impressionados com a beleza e com a 

fartura de fauna e flora como os primeiros que ali estiveram tinham ficado. Ficaram 

por mais tempo nas praias do que o grupo anterior e retornaram para confirmar a 

notícia ao chefe, enfatizando que lá não fazia frio e que ninguém havia morrido na 

empreitada. 

O chefe quis então verificar pessoalmente e foram quase todos novamente 

pelo mesmo caminho; um homem ficou cuidando das mulheres e crianças. E o 

grande grupo seguiu até à fenda, saíram e contemplaram mais uma vez, com o 

chefe ao lado, que ficou encantado com o que seus olhos viam e pôde acreditar que 

o lugar era real e não uma mentira. Os guerreiros decidiram então ficar até a noite 

para ver como seria o frio; viram as estrelas, sentiram o vento noturno e constataram 

que o lugar era ideal para o grupo viver.  

Um local específico foi escolhido para iniciar o povoamento e o chefe 

designou um grupo de homens a fazer a limpeza do local onde construiriam as 

casas; outro grupo foi designado para tirar madeira e palha para a construção das 

novas casas e outro grupo ficou a cargo de buscar alimentos suficientes e trazer 

para a superfície, para garantir a saída e sobrevivência de todos nas terras ainda 

desconhecidas. Todas as ordens foram cumpridas e em menos de uma semana as 

casas novas já estavam prontas. 

Retornaram ao fundo do rio, para buscar as famílias que os aguardavam. A 

notícia foi espalhada por todas as aldeias do fundo do rio, avisando que quem se 

interessasse em morar na superfície que procurasse o chefe; e então começaram a 

sair pessoas de todos os lados do fundo do rio fugindo do frio. Espalharam-se por 

toda parte no ñmundo novoò, e quem sa²a j§ n«o queria mais voltar, estavam todos 

muito empolgados e felizes com os novos ares menos gelados. Todos estavam 

saindo, até que na vez de Kyboi não deu certo; a fenda do buraco na pedra de saída 
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era estreita e Kyboi, que era gordo e tinha uma grande barriga, ficou preso na fenda, 

podendo apenas enxergar através do clarão os novos ares, sem conseguir sair por 

completo. Tentou sair, pediu ajuda aos outros, aos que estavam fora e os de dentro 

do rio, mas não conseguiram retirá-lo de lá. 

Os Karajá que vinham atrás de Kyboi também não saíram do fundo do rio já 

que Kyboi disse: ñN«o vou sair, espero de vocês que também voltem comigo todos 

aqueles que saíram, porque aqueles que estão atrás de mim vão voltar comigo e 

vamos continuar morando no fundo do rioò (SILVA, 2006, p.107). Os que estavam 

atrás de Kyboi viveram para sempre no fundo das águas, e ele não quis retornar 

para as aldeias e ficou morando para sempre ao lado da fenda de saída no fundo do 

rio; por isso, ños Karaj§ afirmam que ainda hoje existe parte do povo Iny morando no 

fundo das §guas do Araguaiaò (LEITëO, 1997, p.19). 

Os primeiros que saíram comandaram grupos para construírem canoas para 

se dispersarem por toda região, pois naquela localidade o grupo de pessoas estava 

muito grande e já havia desentendimentos, ficando mais difícil de chefiar e 

coordenar os interesses. Dividiram-se, onde ñuns subiram o rio, chegando ate ¨ 

cabeceira, e outros desceram o rio, tendo hoje os de Xambioa, no norte, e Buridina, 

no sulò (SILVA, 2006, p. 108).  

A primeira aldeia Karaj§ fundada no ñmundo novoò foi chamada de 

ñInysedynaò, próximo ao local de surgimento do povo Karajá na terra, nas 

redondezas do lago com a fenda na pedra na água, conhecida por Aldeia Macaúba, 

localizada na divisa ao extremo norte da Terra Indígena Parque do Araguaia, 

próxima à cidade de Santa Terezinha ï MT (MAPA 2). 

 
A maioria das aldeias Karajá encontram-se, ainda hoje, localizadas 
em regiões mencionadas pelo mito. Outras, segundo os depoimentos 
colhidos, foram abandonadas após serem invadidas por fazendeiros 
e seus rebanhos. Recentemente, com a retirada de fazendas e dos 
rebanhos, algumas dessas áreas foram reocupadas por famílias 
Karajá que ali se estabeleceram fundando novas aldeias (LEITÃO, 
1997, pp.19 e 20). 
 

 

Conforme o mito de criação, os Karajá saíram das profundezas das águas na 

região norte da Ilha do Bananal ï TO há pelo menos 400 anos, e movimentaram-se 

no meio terrestre desde ent«o rumo ao sul, ñorientado para o ñaltoò, ibòòò.ò (TORAL, 

1992, p.16), no sentido da desembocadura do rio, no baixo Araguaia. Desta forma, 

concebendo o surgimento e a movimentação desses povos a partir de suas crenças 
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e tradição, é possível a compreensão da distribuição desse povo por todo o território 

da ilha e adjacências. 

Seguindo as margens do Berohoky, os aldeamentos estão espalhados de 

forma aleatória, havendo alguns também próximos a lagos dentro da ilha ou às 

margens do outro rio, que é o braço menor do rio Araguaia, o rio Javaés. São 

comunidades de três povos com características histórico-culturais e de língua 

diferentes, os Xambioá, os Javaé e os Karajá (propriamente ditos), porém, a 

ess°ncia de ser ño povo originado do fundoò e a cultura geradora de ser Iny ® 

comum a todos.  

Esses três povos falam três dialetos semelhantes, que compõem uma mesma 

família linguística, Karajá/Iny, todos pertencentes ao tronco Macro-Jê. Eles se 

comunicam de forma inteligível, mesmo com as nuances de sotaques diferentes de 

um grupo a outro; no entanto, em situações de discussão ou em falas rápidas, a 

compreensão entre os grupos diferentes é de grande dificuldade. 

 
O ñn·s todosò, inyboho, que é o que mais se assemelha a uma forma 
autodesignativa, refere-se à totalidade dos falantes de línguas da 
família Karajá. Esse coletivo de falantes se divide entre os que vivem 
em ñbaixoò (no baixo Araguaia), os Karaj§ do Norte, e os que vivem 
mais para o sul, os do ñaltoò, que s«o os Karaj§ e os Java®. Os 
Karajá chamam os Javaé de ixyju, que significa ñ²ndio bravo, 
aguerridoò. Os Java® referem-se aos Karajá como Berohoky mahãdu, 
ño pessoal do rio grandeò. Tanto os Java® como os Karaj§ referem-se 
a si mesmos como ñn·s todosò, iny, inyboho, simplesmente (TORAL, 
1992, p.15, grifos do autor). 

 

Esse povo criou uma linha divisória imaginária, fixando como eixo principal o 

rio Araguaia. Essa linha define a classificação espacial dos aldeamentos após a 

dispersão das aldeias que antes eram subaquáticas e que se dispersaram pelo 

ambiente terrestre.  Consideraram o centro da ilha como a seção que divide os 

povos de cima da linha dos povos que estão embaixo da linha20; 

 
Os Karajá que moram rio acima dessa linha imaginária, têm a 
denominação de Ibòò Mahãdu ï o povo de cima ï representados 
pelas aldeias de Santa Isabel do Morro (Hãwalo Mahãdu, ñpovo do 
morro altoò) e Aruan« (Buridina Mahãdu), além dos pequenos grupos 
isolados, assentados neste intervalo espacial, já citados. Da aldeia 
de Fontoura (Bõiry Mahãdu, ño povo do caminho do peixeò) at® as 
aldeias dos Xambioá (Ixybiòwa, ñpovo amigoò), est«o todas as 

                                                           
20

 Os Javaé não são citados pelos Karajá com base num parâmetro espacial (LIMA FILHO, 1994, p 
27). 
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aldeias que pertencem ao povo de baixo (LIMA FILHO, 1994, p.27, 
grifos do autor). 
  
  

A população total do povo Iny atualmente ñsoma cerca de 3.200 pessoas, 

distribu²das em 18 aldeiasò (Whan, 2012, p.23). Considerável número de 

aldeamentos Karajá localiza-se dentro de uma TI (Terra Indígena) demarcada pela 

federação, principalmente na Terra Indígena Parque do Araguaia, que abrange a 

maior parte da Ilha do Bananal - TO (MAPA 3).  

Os Karajá do Norte são reconhecidos como Xambioá21 (Ixãbiòwa) e aldeiam-

se no baixo curso do rio Araguaia, ao norte da ilha e em municípios do Estado do 

TO, fora da ilha. Os Javaé (Ixyju mahãdu)22, nas últimas décadas, fixaram-se às 

margens do rio Javaés e os Karajá (Iny mahãdu) propriamente ditos se alicerçaram 

ao longo do médio e alto curso do rio Araguaia. Ambos os grupos vivem 

predominantemente na Ilha do Bananal ï TO, havendo ainda aldeamentos em áreas 

próximas da ilha, nos Estados do PA, MT e GO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
21

 Conforme afirma a professora Mônica Veloso Borges, os Xambioá rejeitam esta denominação, e  
auto-designam-se como óKaraj§ do Norteô (BORGES, 1997). 
22

 ñIxyju mah«duò refere-se a ñpovo estrangeiroò. 
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Figura 1 

Mapa da localização da cidade de São Félix do Araguaia ï MT. 

 

Fonte: IBGE 
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Figura 2 

Mapa de localização da Ilha do Bananal - TO no Brasil. 

 

 

Fonte: IBGE. 
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Figura 3 

Mapa das terras Indígenas na Ilha do Bananal - TO 

 

 

Fonte: IBGE 
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3.2.3.  Ciclos de vida natural 

 

Não há como falar do povo Karajá/Iny sem que as relações homem/natureza 

e mundo material/espiritual sejam contempladas. Pertencer a este grupo implica um 

olhar holístico envolvendo todos esses aspectos; são povos que não separam o 

mundo material do mundo espiritual e se assumem como parte integrante e 

integradora da natureza. Afirma ainda Lima (2014), que a visão de mundo Karajá/Iny 

passa por movimentos contínuos entre os dois mundos, o material e o espiritual, 

influenciando em todos os aspectos de vida do povo. 

Essas relações se materializam na cultura e nas formas de expressão do 

povo e acontece por meio dos mitos e de suas atividades rituais. Essa expressão 

também é manifestada pelas obras culturais materiais, como a pintura corporal, o 

artesanato, as bonecas de cerâmica ou mesmo pela forma com que dispõem suas 

casas nas aldeias, de modo linear seguindo o curso do rio, paralelamente, sob as 

barreiras23. 

Como a natureza e o mundo espiritual organizam sua cosmologia e 

consequentemente o modo de ser e estar no mundo material desse povo, o rio 

Araguaia/Berohoky se impõe, firmando-se como um grande ícone ao povo 

Karajá/Iny, partindo do mito da criação até os atuais hábitos de viver. Logo, os ritmos 

de altos e baixos índices de precipitação das chuvas definem duas fases do rio e 

daqueles que a ele estão integrados, concebidos da seguinte forma: dos meses de 

maio a setembro o volume das águas do rio Araguaia desce, por falta de chuvas, 

caracterizando a estação verão. Assim, são reveladas belas praias de areias 

brancas às margens e ao longo do rio e irrompem lagos fartos de peixes no interior 

da ilha, que em sua maior parte está seca e coberta de uma diversa vegetação, o 

que não ocorre em épocas de rio cheio. Já dos meses de outubro a abril, as chuvas 

tornam-se recorrentes e intensas, fazendo com que o volume das águas volte a 

subir, cobrindo novamente todas as áreas reveladas na época da seca.  

A variação do volume das águas do rio ocorre anualmente de forma cíclica, e 

da mesma forma um movimento nos modos de viver Karajá/Iny é concebido, 

partindo do movimento que fizeram para sa²rem das profundezas/ ñbaixoò do rio para 

                                                           
23

 Barreiras ou barrancos são regiões mais altas de terra às margens do rio, regiões que mesmo 
durante épocas de altos índices de precipitação e consequente cheia do rio não alagam, mantendo-
se sempre possível a fixação de aldeamentos e sobrevivência segura dos que lá habitam. 
 



77 
 

irem para cima/ñaltoò dele, onde posteriormente esses povos se movimentaram sob 

a terra partindo de um ponto do leito do rio que eles consideraram de ñbaixoò em 

dire­«o para o ñaltoò/ibòòò.  

Rodrigues (1993) faz uma análise do ciclo de vida individual, do tempo 

coletivo e do tempo do universo como obedecendo a uma mesma lógica; seguindo o 

exemplo das idas e vindas das águas do rio, onde um extremo é o início do ciclo e o 

outro extremo seria o clímax do movimento, para após retomar o início.  

 
Por exemplo, todos os indivíduos, homens ou mulheres, começariam 
de um zero energético, havendo a seguir um acúmulo gradual de 
energia até um determinado ponto máximo. A partir desse ponto, que 
pode ser a menstruação, a relação sexual, ou o nascimento de um 
filho, a pessoa começa a retornar ao ponto zero, perdendo 
gradualmente o estoque de energia acumulada e iniciando o 
processo de envelhecimento. Um processo contínuo de 
transformação, com consequente morte. O mesmo princípio se 
observa na classificação do tempo relativo a um dia. O dia é um 
processo que começa do zero (três da madrugada), atinge um ponto 
de transição (três da tarde) e gradativamente retorna ao ponto inicial, 
dando lugar à noite. O ciclo anual de secas e enchentes também é 
concebido dentro dos mesmos parâmetros. A água que vai e volta é 
o referencial e o rio cheio o ponto máximo de um movimento que se 
inicia com as chuvas. Com o fim das chuvas, inicia-se um movimento 
cujo auge é a seca, ou o verão (LIMA, 2014 p.7). 

 

No período de seca, os alimentos são disponibilizados pela natureza em 

abundância; a base nutritiva tradicional dos Karajá/Iny está disponível nos rios e na 

região da aldeia. Essa disponibilidade de alimentos, inclusive, influenciou a escolha 

do local em que eles se fixaram assim que se dispersaram por terra. 

Com os lagos surgidos da seca na ilha, a diversidade e a disponibilidade de 

peixes é grande, além de a água estar límpida, o que facilita a pesca. Dos rios e 

lagos eles alimentam-se de pacu, caranha, pintado, pirarucu, tucunaré, piau, 

matrinxã, filhote, entre outras espécies de peixes, além de répteis, como tartarugas e 

tracajá, que estão mais disponíveis para pesca nestes períodos. Além de 

alimentarem-se desses pescados, eles também os vendem aos tori que vivem nas 

proximidades da aldeia. 

A pesca é tão forte e característica essencial desse povo, que ao longo de 

minha convivência com os Karajá/ Iny, seja no contato que tive na infância ou agora 

na pesquisa de campo, pude observar diversos momentos desta prática nos mais 

variados horários ao longo do dia, com o uso das mais variadas técnicas de pesca, 
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bem como a diversidade de locais escolhidos por eles, tais como os lagos formados 

em época de seca e os rios que cortam a Ilha do Bananal antes citados: rio Jaburú 

(ou Urubú), Riozinho, Vinte e três, Moruré, Barreiro e Randi-Toró, além do mítico e 

grande rio Araguaia.  

 Nas esta­»es de cheia, eles ñbuscam a proximidade de suas ro­as, nas 

ñbarreirasò, junto aos terrenos mais altos, nos sop®s dos raros morrotes e áreas não 

inund§veis, onde mantinham seus cemit®riosò (TORAL, 1992, p.16). Eles cultivam 

nas roças mandioca, milho, cará, entre outros cereais. As terras das roças são 

próximas às casas e em volta da aldeia; trabalham em grupos de homens de uma 

mesma família ou com outros, que possuam afinidade dentro da comunidade. A 

produção das roças serve para a alimentação própria e há casos, quando a 

produção é farta, em que eles vendem aos tori que vivem nas proximidades. 

O ciclo de vida desses povos, assim como as águas do rio que sobem e 

descem, cumpre um calendário ritual, e esse calendário também é influenciado pela 

disponibilidade dos alimentos na natureza. Quando as águas do rio sobem no 

período das chuvas, viabiliza a chegada dos espíritos que vem do fundo das águas, 

os chamados Worÿsÿ, que significa ñtodos os mortosò, podendo ser esp²ritos de 

homens ou animais mortos, chegam para participar da festa de iniciação dos 

meninos, o Hetohoky.  

 

3.2.4.  Festas rituais: Hetohoky e Aruanãs 

 

Os grandes rituais Karajá/Iny são a festa dos Aruanãs e o Hetohoky, e para 

esses rituais as ro­as s«o ñum pr®-requisito para a realiza­«o das festasò (LIMA 

FILHO, 1994, p.23).  Hetohoky ® o ritual da ñCasa Grandeò, importante rito de 

iniciação masculina, momento em que os meninos na idade aproximada de doze 

anos passam a conhecer segredos, mistérios e comportamentos da vida adulta 

masculina.  

A festa dos Aruanãs é o outro ritual valoroso para esses povos, ritual também 

conduzido por homens. A festa pode acontecer em conjunto ou não com o 

Hetohoky; ña sa²da dos Aruan«s, entretanto, ® uma pr®-condição para que aconteça 

a festa do Hetohokyò (LIMA FILHO, 1994, p.41) e tem duração média de um ano, 

ñdivide-se em quatro: duas festas pequenas, uma do Peixe e outra do Mel, e duas 

festas grandes, igualmente do Peixe e do Melò (LIMA FILHO, 1994, p.52). 
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Posso dizer que a Festa dos Aruanãs e a festa Hetohokÿ começam e 
terminam mais ou menos juntas. Elas acontecem enfeixadas uma na 
outra. Não se pode pensar no Hetohokÿ com a ausência dos 
Aruanãs. Contudo, cada festa tem suas próprias etapas e a Festa 
dos Aruanãs pode acontecer sem o Hetohokÿ (LIMA FILHO, 1994, 
p.55). 
 
 

Os Aruan«s (esp²ritos ancestrais imortais) ñpodem vir para a primeira inicia­«o 

masculina (furação do lábio inferior), para a segunda iniciação (Hetohoky), ou 

simplesmente para óalegrarô a aldeiaò (LIMA FILHO, 1994, p. 41). Eles ficam na 

ñCasa de Aruan«ò, quando ele ñpassa para a barriga do hariò (LIMA FILHO, 2014, 

p.40), ou seja, quando ele entra no Karajá designado, orienta-o conforme seus 

desejos, saindo da casa para dançar na aldeia em momentos aleatórios, alguns em 

pares ou sozinhos, mas sempre bem enfeitados, pintados e com máscaras, cada um 

canta sua pr·pria m¼sica, o que identifica cada Aruan« que sai da ñCasa de Aruan«ò. 

Quando os Aruanãs saem para dançar, são acompanhados pelas meninas-

moças da comunidade, chamadas de Idjadòma. São moças que tiveram a primeira 

menstruação no período recente e, conforme a tradição, são preparadas por suas 

mães e tias, que as adornam com brincos, colares, enfeites diversos nos braços e 

pernas, elas também têm os corpos pintados com os grafismos tradicionais 

Karajá/Iny. Normalmente em pares, elas acompanham fielmente a dança dos 

Aruanãs; a qualquer momento que eles decidirem sair da casa, elas estão prontas 

para cumprir o ritual, sempre com as cabeças curvadas para baixo de forma a 

ñreverenciar e agradar os ijasò, os aruan«s, com sua belezaò (WHAN, 2012, p.40). 

Como afirmado anteriormente, para a realização dessas festas rituais é 

necessária uma abundância e diversidade de alimentos na aldeia, isso para 

satisfazer os desejos dos Aruanãs que batem às portas das casas pedindo 

alimentos variados e fumo. No caso do Hetohoky, as famílias dos meninos iniciados, 

que nesse período são chamados de jyrè, ñariranhaò 24, oferecem presentes ao chefe 

do ritual e à sua esposa, além de alimentos diversos para toda a comunidade 

envolvida na festa do iniciado. 

                                                           
24

 Os meninos Karajá/Iny que são iniciados na grande festa do Hetohoky são chamados de jyrè que 
significa ñariranhaò. Durante a festa, seus corpos são pintados completamente com uma tinta preta, 
feita de jenipapo verde, assemelhando assim a uma ariranha, que é um mamífero com hábito 
aqu§tico dulc²cola. H§ explica­»es tamb®m justificando a pintura semelhante ¨ pele da ñariranhaò no 
sentido de que eles acreditam que pintados dessa forma os meninos iniciarão sua vida adulta ágeis, 
rápidos e fortes como este animal.  
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Com longa duração ritual, as festas mudam o clima na aldeia; a alegria de ser 

Karajá/Iny fica estampada no rosto das pessoas da comunidade, principalmente 

quando é chegado o clímax desses momentos rituais, oportunidade em que pude 

notar a força cultural desse povo refletida em sua tradição material, que durante as 

festas é potencialmente expressa em forma fiel à sua natureza.  

Os adornos corporais diversos, com plumárias, penas de aves, dentes de 

grandes mamíferos, os vestuários de palha e de algodão, a cera de abelha no corpo 

e as pinturas corporais na cor negra feitas de jenipapo, expressam toda a realidade 

cosmológica desse povo, onde o plano espiritual e mítico segue paralelamente o 

plano material e cotidiano da aldeia. 

Cada adorno utilizado tem seu significado mítico agregado de valor simbólico 

e energético, como exemplo: a escolha das penas de aves de espécies diferentes 

para a fabricação de cada adorno específico para homem ou mulher em 

determinado momento de vida, de energia e função dentro da aldeia, em especial 

nos rituais. Outro exemplo são as pinturas corporais feitas de jenipapo; as linhas 

desenhadas que marcam a pele de cada pessoa tem um significado que representa 

seu momento energético no ciclo vital, evidenciando os gêneros masculino e 

feminino ou a função que a pessoa ocupa na aldeia. 

A pintura corporal ® um not·rio resgate ao mito de origem desses ñpovos do 

fundo das §guasò. As linhas desenhadas, ou grafismos, s«o inspirados nas linhas e 

desenhos dos corpos dos animais de seu convívio, desde quando habitavam o fundo 

do rio. Animais como os peixes tucunaré e o pintado, a ariranha, a onça, tartarugas e 

tracajás, serpentes como a cascavel e a jiboia, entre outros, são todos contemplados 

na arte do grafismo. 

 Os desenhos vão além da pintura corporal, sendo impressos também no 

artesanato de uma forma geral, como exemplo: a decoração de esteiras de palha, 

cestarias, as cerâmicas e inclusive nas ritxoko, as bonecas de cerâmica citadas. As 

ritxoko sempre ganham destaque quando a cultura material desse povo é conhecida 

e pesquisada por representarem a própria vida cotidiana e mitológica, contemplando 

quase todos os aspectos culturais que traduzem a essência de ser Karajá/Iny.  

A cultura material dos povos tradicionais, principalmente no caso dos 

grafismos (pinturas corporais) e artesanatos Karajá/Iny, além de seu significado 

mítico, representa o conhecimento do povo perpetuado de geração a geração. São 

saberes que os identificam e revelam como eles se relacionam com o meio de forma 



81 
 

dinâmica, pois é sabido que as culturas não são estáticas. Desta forma, o Programa 

Etnomatemática, anteriormente apresentado, reconhece esses saberes, os 

identificando como a ñci°nciaò desse povo. Eles se utilizam dos modos de viver e 

das artes para justificar e estar no mundo num processo educativo entrelaçado ao 

cotidiano que é reconhecido como um conhecimento válido. 

A presente seção do trabalho se encerra após buscar contemplar os aspectos 

necessários para a compreensão desta investigação, os temas abordados foram 

escolhidos por critérios próprios, respeitando os objetivos da minha busca e minha 

compreensão do mundo.  A narrativa se fez na tentativa de apresentar um pouco e 

de forma abrangente os sujeitos da investigação, se apresentando como parte de 

uma narrativa maior e complexa que é o estudo do povo Karajá/Iny. 

Foi traçado um caminho, partindo de um estudo embasado na pesquisa 

teórica e prática, pesquisa que permitiu a escrita do texto iniciado com a localização 

espacial desse povo, em que busquei, assim como eles, justificar sua origem e a 

mitologia. Foram contemplados aspectos gerais de sua cosmologia e visão de 

mundo que refletiram diretamente nas narrativas elencadas por ciclos de vida e 

festas rituais. 
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4. QUARTA SEÇÃO: EDUCAÇÃO KARAJÁ/INY E A ESCOLA ESTADUAL 

INDÍGENA MALUÁ 

 

Partindo da tentativa de compreender a complexa cultura e o cotidiano desse 

povo, torna-se agora possível pensar a educação desse grupo minoritário e tão 

específico. A educação Karajá/Iny é o modo tradicional de educar; refere-se, assim, 

ñaos processos nativos de socializa­«o das crian­asò (MAHER, 2006, p.17). 

André Toral j§ afirmava que essa etnia ® ñfortemente marcada por no­»es de 

ósegredoô e ómist®rioôò (TORAL, 1992, p.12), e minha conviv°ncia com esse povo me 

levou às mesmas conclusões desse autor. Os segredos e mistérios cercam as 

relações de toda ordem; há informações que mulheres não podem saber, outros 

segredos que crianças não iniciadas não têm acesso e muitas informações que tori 

não tem conhecimento, principalmente se forem tori mulher, como o meu caso.  

Todos os conhecimentos dos Karajá/Iny, gerados a partir de suas vivências 

materiais paralelas ao mundo espiritual, são arquivados e perpetuados de geração a 

geração oralmente por meio dos mitos. Estes referenciam seus modos de educar 

tradicionais, a língua utilizada, as justificativas para explicar os fenômenos naturais e 

seus métodos de se localizarem no espaço físico e são conhecimentos base da 

educação das crianças Karajá/Iny. O mito de origem motiva e alicerça o processo 

educativo do povo; é a história de vida contada e recontada acompanhando a 

dinâmica da cultura de forma a guiar os comportamentos individuais, unificando a 

sociedade como um povo único. 

A educação tradicional possui métodos educativos de ensino e aprendizagem 

que são exercitados no cotidiano da comunidade, e que acontecem em qualquer 

lugar da aldeia: em suas casas, nos ambientes coletivos ou em um espaço físico 

não definido. A educação se faz em tempo integral, a qualquer momento e todo o 

espaço da aldeia é escola, como já afirmava Brandão (1989). 

Na cultura Karajá/Iny, a educação das crianças é de responsabilidade das 

mulheres, estas educam seus filhos do sexo masculino até a idade de iniciação à 

vida adulta e após o Hetohoky a responsabilidade educativa é passada aos homens. 

Os avôs, o pai e os tios cumprem seu papel social na comunidade concomitante ao 

de educar; os meninos aprendem observando, acompanhando e muitas vezes até 

mesmo executando as atividades masculinas, como na defesa do território, no 

cultivo das roças, nas pescarias e caças individuais ou coletivas, no trabalho 
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artesanal, como a confecção de arcos e flechas, na construção de canoas e casas 

de moradia e nos negócios com os tori. Após a iniciação adulta, acompanham 

tamb®m as reuni»es pol²ticas dos homens na ñCasa de Aruan«ò, participando 

também da preparação das festas rituais. 

As meninas são educadas pelas mulheres durante todo o processo formativo, 

do mesmo modo que os meninos são educados pelos homens, através das 

atividades cotidianas. Suas avós, a mãe e as tias cumprem seu papel social e 

também educam, principalmente nas atividades domésticas do lar, na preparação de 

alimentos do dia-a-dia e das festas rituais, na colheita de frutos e produtos das 

roças, na ornamentação e decoração de todos os que participarão das festas rituais, 

na confecção dos artesanatos e no preparo dos utensílios e bonecas de cerâmica, 

bem como na comercialização dos mesmos.  

As mulheres executam todas as atividades com as meninas à volta. Elas 

aprendem os conhecimentos básicos para sua formação e são direcionadas a 

incorporarem o seu papel feminino esperado pela sociedade desde a tenra infância, 

desenvolvendo suas habilidades conforme seu amadurecimento.  

 
O processo de ensino/aprendizagem, na Educação Indígena, é uma 
empreitada social. Isso significa que ele está calcado na cooperação 
e na função utilitária do conhecimento [...] Então, não se valoriza 
muito o saber relevante para apenas um único indivíduo. Muito pelo 
contrário: valoriza-se a aquisição de conhecimentos que sejam úteis 
para o bem-estar comunitário. E, além disso, o ensino não é uma 
responsabilidade de uma única pessoa, ele é responsabilidade de 
todos (MAHER, 2006, p.18). 
 

 
Conhecendo um pouco do cotidiano dos homens e mulheres Karajá/Iny, é 

possível perceber como a prática educativa tradicional se faz, partindo da 

demonstração dos adultos em suas atividades e costumes. Os educandos exercem 

a observação para uma posterior repetição, integrando assim a atividade ao 

conhecimento, como nos fala a professora Terezinha Maher (2006). 

Outro aspecto marcante na cultura e educação desse povo é a questão do 

gênero. Há uma diferenciação de funções e posturas assumidas do sexo feminino e 

masculino dentro da aldeia. Ao longo de toda a descrição sobre os Karajá/Iny foram 

pontuadas algumas situações em que a participação feminina e masculina se 

apresentou de forma diferenciada, marcando fortemente essa sociedade.  

 



84 
 

Além desse processo de aprendizagem, desde pequenas as crianças 
Karajá são instruídas quanto às restrições de certos lugares às 
mulheres e de outros aos homens [...] Segundo Toral (op. cit.,101), 
um dos princípios ordenativos de uma aldeia Karajá é a divisão dos 
habitantes e dos espaços entre mulheres e homens, uma vez que na 
sociedade Karajá há domínios exclusivamente masculinos e outros 
femininos (BORGES, 1997, p.17) 

 

No artesanato, essa divisão de papéis é clara, ficando a cargo masculino a 

confecção de utensílios para uso próprio conforme sua utilidade e seu papel social 

na aldeia. Eles confeccionam arcos e flechas para a defesa territorial, fazem um tipo 

de cestaria mais forte e robusta para o transporte de produtos pesados e 

numerosos, em que todos os utensílios são decorados com grafismos que 

identificam o gênero em questão. Os homens são diferenciados dentro do grupo 

também através dos padrões dos desenhos da pintura corporal e através dos 

adornos utilizados em rituais.  

As mulheres confeccionam cestas menores e mais delicadas, adequando-se 

às suas atividades, como no transporte de artesanatos ou utensílios de uso 

doméstico. Elas produzem também uma diversidade de objetos em cerâmica, que 

são decorados com a arte impressa marcando o gênero feminino; assim como nos 

homens, os padrões dos grafismos da pintura corporal para os rituais são 

interpretados como identidade de gênero. 

A circulação de homens e mulheres nos espaços da aldeia também 

apresentam restrições justificadas pela cultura Karajá/Iny. Há locais frequentados 

somente pelos homens e outros destinados às mulheres e crianças. Esses espaços 

são mantidos para que os mistérios de ordem espiritual permaneçam em segredo 

entre os detentores, os homens adultos. 

A ñCasa dos Homensò, tamb®m conhecida como ijoina, permite o acesso 

restrito aos homens adultos iniciados, e lá, conforme a tradição, eles reúnem-se aos 

fins das tardes para discutir assuntos gerais da aldeia e decisões que serão 

tomadas.  

 

Do ijoina observa-se toda a aldeia. É o ponto de encontro cotidiano 
dos homens, que começam a chegar ao final da tarde, para 
conversar, fumar, fazer ou consertar diversos objetos e sobretudo 
para receber os diversos seres cosmológicos que visitam a aldeia. O 
ijoina é, além de centro da vida cerimonial, centro da vida política da 
aldeia. No seu pátio são feitas consultas informais e as reuniões 
formais para discussão de assuntos que digam respeito a toda 
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comunidade. A recepção aos Karajá visitantes de outras aldeias são 
também feitas no pátio do ijoina (TORAL, 1992, p. 66). 
 
 

Mudanças de costumes ao longo dos anos sempre ocorreram nas diversas 

culturas, principalmente com a introdução de hábitos externos a esta cultura. No 

caso dos Karaj§/Iny, as altera­»es afetaram o ritmo de encontros na ñCasa dos 

Homensò, que n«o se realiza mais diariamente, como relatado pelos Karajá mais 

experientes, mas ainda acontecem quando as lideranças da aldeia convocam uma 

reunião para discutir assuntos gerais da comunidade ou para planejarem suas festas 

rituais. 

As casas tradicionalmente são distribuídas na aldeia conforme o grau de 

parentesco de seus moradores, na ordem da descendência. Hoje ainda é visível 

essa distribuição das primeiras casas na linha paralela ao rio, portanto há algumas 

casas na aldeia de Santa Isabel do Morro/Hawalò que fogem ao padrão tradicional. 

H§ as exce­»es, assim como na organiza­«o dos ñbairrosò familiares. 

Por ser uma sociedade predominantemente matrilocal25, os Karajá/Iny formam 

esp®cies de ñbairrosò familiares, com espa­os territoriais bem definidos, que unidos 

aproximam-se do que os tori conhecem por ñsetoresò. Os ñbairrosò familiares 

permitem uma circulação interna através de pátios que são os locais onde as 

pessoas circulam com muita frequência durante o dia, esses espaços são chamados 

de hirarina. 

 
Cada um desses pátios reúne, em situações de rituais, as mulheres 
dessa parentela ou parentelas que vivem em diversas casas nas 
proximidades. Esses p§tios s«o chamados de ño lugar das meninasò, 
o hirarina (hirari=menina/na=lugar) embora não reúna somente 
ñmeninasò. O hirarina é o pátio cerimonial feminino, ponto de reunião 
das mulheres, meninas e meninos não iniciados (TORAL, 1992, p. 
67). 

 
 

Pontuei também, de forma sucinta, dentro das questões de diferenças entre 

os gêneros em vários aspectos da cultura desse povo, elementos que permitem 

trazer a esta discussão as diferenças nas falas da língua materna feminina e 

masculina Karajá/Iny. Essas diferenças, que marcam fortemente e de modo 

                                                           
25

 Quando os novos casais se unem pelo casamento, ñas novas fam²lias residem por algum tempo na 
casa dos pais da mulher e, posteriormente, constroem suas casas pegadas ou nas proximidades da 
anteriorò (TORAL, 1992, p.67). 
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revelador sua cultura, consequentemente influenciam na educação de suas 

crianças. 

Faz parte dos costumes do povo os homens falarem de um modo e as 

mulheres de outro, e isso fica evidente quando se ouve ambos tratando de um 

mesmo assunto, usando as mesmas palavras. A diferença se dá na sílaba tônica, 

que muda a constituição silábica de algumas palavras da língua inyrybe, na língua 

falada pelo homem na falada pela mulher Iny. Já na primeira infância, momento em 

que a fala é desenvolvida na criança, a aquisição das falas diferenciadas masculinas 

e femininas já é ensinada. Como a primeira fase da educação das crianças, tanto 

dos meninos quanto das meninas, fica sob a responsabilidade das mulheres, as 

avós, a mãe e as tias conversam com as meninas da família na fala feminina e 

quando conversam com os meninos da família utilizam-se da fala masculina, para 

que sejam educados conforme as convenções próprias da cultura. 

Na interação dos homens adultos com as crianças, o padrão da fala se 

repete. Eles também contemplam as falas femininas e masculinas de acordo com a 

situação. Sendo assim, os avôs, o pai e os tios das crianças falam com os meninos 

na fala masculina e com as meninas da família utilizando as formas e as entonações 

próprias da fala feminina, reafirmando as diferenças, sempre ensinando e também 

corrigindo as falas das crianças caso não estejam utilizando o padrão linguístico 

ideal para o gênero sexual em questão. 

 

Quando da aquisição da língua Karajá, todos os membros dos 
grupos domésticos orientam as crianças no tocante às formas que 
elas deverão utilizar. Além de comunicarem-se com as meninas na 
fala feminina e com os meninos na masculina, os integrantes 
daqueles grupos também chamam a atenção das crianças 
ócorrigindoô sua fala e mostrando-lhes que os meninos devem 
observar o modo como o pai e os demais homens da comunidade 
falam e as meninas, a fala de suas mães e das outras mulheres 
(BORGES, 1997, p.19). 
 

 Esse padrão diferenciado de fala masculina e feminina também é utilizado 

pelos professores em suas aulas, fato que observei na fase de registro em campo na 

Escola Estadual Indígena Maluá. O professor homem se dirigia às alunas na fala 

feminina e quando ele instruía sobre a atividade aos meninos a entonação era 

diferente, pois utilizava a fala masculina.  
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Compreender as nuances da educação Karajá/Iny tradicional foi o objetivo 

secundário desta seção, ela se fez para que seja permitida uma melhor visualização 

e aproximação das seções que seguem em que serão tratados os temas de 

educação escolar  indígena Karajá e a formação dos professores indígenas da 

Aldeia de Santa Isabel do Morro ïTO no curso de Educação Intercultural da UFG. 

 
 
4.1 Impressões da Educação Escolar Indígena na Escola Estadual Indígena 

Maluá 

 

Para a presente investigação, foram pesquisados professores Karajá/Iny (Iny 

mahãdu), que vivem e exercem a docência na aldeia de Santa Isabel do 

Morro/Hawalò - TO. Nessa aldeia, há um número aproximado de 680 habitantes, 

conforme Whan (2012) e a aldeia se destaca por ser uma das maiores e mais 

antigas comunidades Karaj§/Iny. £ uma aldeia que ñtem uma posi­«o espacial 

estratégica. Ela está situada na bacia do Araguaia, sendo um ponto de referência 

para se adentrar na Amazônia e no interior do Brasilò (LIMA FILHO, 1994, p.25).  

A aldeia está localizada na TI Parque do Araguaia, Ilha do Bananal ï TO, na 

margem direita do rio Araguaia. Na margem esquerda do rio, situa-se a cidade de 

São Félix do Araguaia - MT, cidade que serviu de base para minha hospedagem e 

manutenção durante a fase de campo da pesquisa e, como já havia mencionado no 

início dessa dissertação, é uma cidade em que compartilho uma história de vida. 

A aldeia Karajá/Iny de Santa Isabel do Morro /Hawalò - TO recebeu essa 

pesquisa com respeito, o que me fez sentir à vontade no ambiente campo do 

trabalho, a escola estadual indígena Maluá. As relações de respeito se mantiveram 

desde minha apresentação inicial à instituição até a finalização da fase de registros.  

O ciclo escolar nesta escola respeita a LDB (Leis de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional), atendendo as demandas da educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio. Há também no período noturno uma turma de EJA 

(Educação de Jovens e Adultos). 

É importante ressaltar que essa escola é de responsabilidade da SEDUC ï 

TO, vinculada ao município de Lagoa da Confusão ï TO. Esse vínculo aldeia-cidade 

se estende por todas as questões políticas e administrativas com o governo do 
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Tocantins, que se relaciona com os povos indígenas da região através de comitês 

especializados que tratam dos interesses de ambas as partes.  

As populações das aldeias da região participam dos pleitos eleitorais votando 

nesse município. Parte das Terras Indígenas do Parque Indígena do Araguaia, onde 

se localizam as aldeias vizinhas Wataú, JK e Santa Isabel do Morro/Hawalò 

pertencem ao município de Lagoa da Confusão - TO, mas a grande maioria da 

população Karajá/Iny convive com maior frequência no município de São Félix do 

Araguaia ï MT, pela proximidade. 

A escola estadual indígena Maluá se localiza na região hoje central da aldeia, 

considerada uma regi«o ñnovaò em compara­«o com a ocupa­«o tradicional e 

primeira da regi«o pelo povo Karaj§/Iny. ñFoi constru²da pela Funda­«o Brasil 

Central na d®cada de 1960ò (LEITÃO, 1997, p.91), para esta escola foi erguido 

apenas um pavilhão, nesse mesmo período outras obras infra-estruturais e prédios 

foram construídos a partir do projeto de  interiorização e desenvolvimento da região 

centro-oeste do pa²s, chamada de ñOpera­ão Bananalò, idealizada no governo do 

então presidente Getúlio Vargas  (1930-45 e 1951-54) e colocada em prática depois 

por Juscelino Kubistchek  (1956-1961).  

Nesse período foi ainda construída uma base aérea da FAB (Força Aérea 

Brasileira), com uma pista de pouso na Ilha do Bananal, além do famoso pelo luxo 

no investimento, e hoje quase esquecido Hotel JK, restando-lhe apenas as ruínas 

desta edificação, nos arredores da aldeia JK, nomeada assim por ter sua habitação 

iniciada nas ruínas do antigo hotel.  

 
A maioria das casas que circundam a escola estão distribuídas de 
forma diferente do modelo tradicional de ocupação do espaço das 
aldeias Karajá e se assemelha ao padrão adotado nas cidades. 
Também destoa, do restante do cenário da aldeia, a arquitetura dos 
prédios de alvenaria, dispostos em ruas, construídos para a 
instalação do destacamento da FAB (LEITÃO, 1997, p.91). 

  

A escola foi erguida em padrões não indígenas; logo, os mesmos não foram 

consultados para tal construção. Os aspectos externos não contemplam a cultura 

tradicional, nem na arquitetura e nem nas artes, já que o grafismo Karajá/Iny, que é 

tão forte na cultura e marcante nessa etnia, quase não aparece. Há apenas 4 pilares 

frontais decorados com grafismos Iny pintados, mas respeita o padrão das escolas 
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nacionais de um modo geral, que se mantêm desde a sua construção até a 

atualidade. 

 

Fig. 4: Placa de fundação da escola pela Fundação 
Brasil Central no ano de 1962. 

Fonte: REIS, S, K, L., 2014. 
 

 

Fig. 5: Vista diagonal do prédio mais recente da escola 
estadual indígena Maluá. 
Fonte: REIS, S, K, L., 2014. 

 


